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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 02 de janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n" 0201001/2025, tendo por objeto a Contratação de

empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga,

atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede -

MA. Com este fim e para constar, eu, João Victor Braga lavrei o presente

termo que vai por mim assinado.

Cantanhede/MA, em 02 de janeiro de 2025.

João Victor Braga

Câmara Municipal de Cantanhede/MA

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD n" 0201001/2025

Pelo presente instrumento, encaminlia-se ao Presidente da Câmara Municipal, o senhor Lúcio Mauro Araújo
da Silva, Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise de conveniência e oportunidade quanto
autorização e classificação da necessidade da contratação e demais providências cabíveis.a

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departamento):

TESOURARIA

Responsável pela formalização da demanda:

TARCÍSIO RAFAEL REIS DAS NEVES

Justificativa

1.1. Identificação da demanda

1. l. 1. Manifesta-se a necessidade da Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de
internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

1.

1.2. Justificativa da necessidade da contratação

1.2.1. Justiflea-se a contratação de empresa para prestação dos serviços que tem como objetivo viabilizar e
prover a comunicação em banda larga e de alta velocidade, para publicação de serviços e acesso à rede pública
Internet, visando garantir comunicação e alta disponibilidade de acesso a usuários internos, tais
eletrônico, intranet, transferência de arquivos, autenticação de usuários, integração de sistemas legados,
gerência e segurança da informação, e a nossos usuários externos, acesso a informações com tempo de resposta
satisfatório, a um custo final de grande vantajosidade para os cofres públicos, melhorando a eficácia dos
serviços.

1.3. Resultados almejados

1.3.1. Pretende-se com a contratação sugerida, garantir uma conexão seja estável, com baixa latência e sem
interrupções frequentes, essencial para o funcionamento contínuo da Câmara, com uma velocidade suficiente
para suportar as atividades internas, como videoconferências, e acesso rápido a sistemas e documentos.

QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS A SER ADQUIRIDO

2.1. A demanda dos serviços está na tabela a seguir, onde está demonstrado o item e quantitativo necessário
para a contratação em pauta.

como correio

2.

ESPECIFICAÇÃO QUANTUND.ITEM

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de
internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA - l.OQO MB Mensais.	

MES 1201

ENCAMINHAMENTO3.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, Ordenador de Despesas, que deverá
decidir motivadamente sobre o prosseguimento e classificação da contratação;
3.1.

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025.

Atenciosamente,

Va/?

Tarcísio Rafael Reis das Neves

Tesoureiro

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025

DESPACHO

Ao Senhor

João Victor Braga

Prezado Senhor,

Considerando a necessidade da Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet
banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, solicitamos ao
Departamento de compras que seja realizada pesquisa de preços de mercado, visando a proposta mais vantajosa
para municipio, conforme processo administrativo 0201001/2025.

Atenciosamente,

Lúcio M/uPò Araújo da Silva
Presidente da tâmara Municipal.

V.-

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CONTRATO

Processo Adiiiinl.stralívo n" 08/2024.

I)ispcn.sa de Llcitavüo n". 07/2024.
Conlniton® 09/2024.

CONTRATO Ql;E ENTRE St CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL DE SERRANO DO .MARANHÃO
FIRMA 1) R DOS SANTOS PINHEIRO :

CONTRATAÇÃO DE PI.ANO DE INTERNET,
ATENDER AS NECESSIDADESADMINISTRATIVASE
LEGISLATIVAS

MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE SERRANO DO
MARANHÃO. CONFORME SEGUEM DESCRITOS E
DEI ERMINADOSNAS CLÃUSULASAPR.FSENTADAS
NESTE DOCUMENTO.

E A

ME. PARA A

PARA

DO PODER LEGISLATIVO

CON I RATAN ITC

- ladn a CÂMARA

«r
dora\ anlc denominado simpje.smenle de CONTRATANTE.

Pelo

na

CONTRATADA h ●- , /

A empresa D R DOS SANTOS PINHEIRO ME, CNPJ: 45.003.946/0001-40 sediada à

R a llanlo d„ R,„ „ra„c„, „● 137.1,ai,™ Lagoa, .Serra„o/MA, represemad;“
pü( sui represemanle legal, o Senhor DIEGO RODRIGO DOS SANTOS PINHEIRO

ponador do RG 0202443120012 SESP/MA c CPF 039 013 033 «Ml ’denominada CONTKat\i^a doravante

cIáLsulas e condições - cirnrpriraenlo dasa seguir:

I - CLÁUSULA PRIMEIRA VJNCüLÀÇÂO ■iTiifiiirmiMimiTin-
o presente eomraro vincula-.se às dererminações da “iTe^^TTS!!^

i9.4sran.e do pmsenL r:;;^

. ' tM

I.l

123/2006.

2 - CLÁUSULA PRIMEIRA .rDO OBJETO
Contratação de Plano dc internet para atender

Municipal de Serrano do Maranhão:

2.1 .kiir

as necessidades da Câmara

Avftiida (Ias Pahneirjisi s/n"
CNP.I: (11,731.335/1)001/42 ● F-mail; ■

-Cenh o-CEP: 65.269-000

.1 -'''-'W!’'-'''-''='P«ílVrri‘(ii'irh<)imjdl,cüm
Serrano do Maranhao - Maranhão
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3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO,
3.1 Iniciar-sc-á na data dc sua assinatura, depois da publicação do seu resumo na

impressa olicial, a partir dc quando as obrigações assumidas pelas partes serão e.Kigívcis

e terá vigência de 12 (doze) meses.

3.2 O contrato poderá ser prorrogado em conformidade com a Lei 14.133/21, com vistas á

obtenção dc preços e condiçõe.s mais vantajosas para a Administração.

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS
4,1 As despesas decorrentes do objeto deste contrato serão atendidas à conta de serviços

cspccííicos consignados no orçamento da CONTRATANTE, mediante Destaque de

Crédito Orçamentário na LOA 2024. conforme dotação orçamentária abaixo;

Unidade Orçamentária; 01 Oi - Poder Legislativo - Câmara Municipal:	
01.031.0011.2,004 -- Manutenção c Funcionamento das

Atividades Administrativas;	
3.3.90,39.00 - Outros Serviços de Terceiros (PJ);	

Função Prograniátiea:

Categorta Econômica:

5 - CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR ÇONTRAtUÁL'
t

^.l leio objciu contratado, a Conlraianle pagará à Contratada, após a entrega dos materiais
solicitados, respeitando os limites apresentados na tabela do item 4.1 do Tennode Referência e
item 5.3 deste Contrato Administrativo, o valor de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).

5.2 Os pagamentos se darão nos lermo.s: Mediante apresentação da ordem de execução dos
servjços. Nota Fi.scal Eletrônica correspondente à ordem de serviços, atestada c liquidada, prova
de regularidade junto

disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Câmara Municipal de Serrano do
Maranhão.

Fazendas l ederal, Estadual e Municipal. INSS e FGTS. Havendoas

5.3 O valor explicitado na cláusula 5.1, deste instrumento contratual, referem-se aos seguintes
Itens, com suas respectivas descrições, bem como quantitativos e valores contratados, conforme
seguem abaixo:

VALORES TOTAIS

CONTRATADOS

VALOR

MENSAL

VALOR

TOTAL

ITEM DESCRIÇÃO

Pi.ÃNO ~DÊ INTERNET,
ILIMITADA, VIA FIBRA

OPIICA, COM VELOCIDADE
MÍNIMA DE SOO MEGAS.

UNIDADE QTD

R$
12 R$ 300,00mes

3.600,00

TOTAL RS 3.600,00

6,CLÁUSÜLA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTiá ■
6.1 O regime jurídico deste Contrato confere ao CONTRATANTE, as prcrrogaiivas decorrentes
da Lei 14.133/21. obrigandose ainda a:

10

Avenida da.s Palmeiras s/n* - Centro - CEP: 65.269-000
CNFM: 0l.73U35/flll0t/42 - E-mait: çfl.mar:jiiii]iiicÍDalserrano'<(;hotmnil.com

Serrano do Maraiihilo - Maranhão
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a) Procederão pagamento à CONTRATADA na forma ajustada;

b) Ki.scalizar dirctamcntc a execução dos serviços, na pessoa do funcionário público municipal
designado com funçik-s especifica para tal fim, nos termos da legislação aplicável,

c) Inlormar por escrito à CONTRATADA, quaisquer irregularidades, que porventura venham a

existir durante a c.xcciição dos serviços ora pactuados;

d) Acompanhar c avaliar o desempenho das atividades no que pertinente ao objeto contratado;

e) Promover a retenção do encargo de responsabilidade da CONTRATADA, para fins de
recolhimento, nos lermos da lei pertinente.

0 Monitorarc avaliaras ações executadas pelaCON'1'RATADA;

7 CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES
7.1 Constitui obrigações da CON I RATADA. além das constantes dosarts da Lei 14.133/21,

a) Iniciar a e.xecução dos serviços após a assinatura deste contrato;

b) Atender e cumprir rigorosamente as especificações, características e condições definidas e
relacionadas na Dispensa de ücilação n® 07/2024 c na sua proposta de preços;

c) Responsabihzar-sc por todo o pessoal que utilizar a qualquer título, a execução dos serviços,
o qual lhe sera diretamente subordinado e vinculado e não terá com a CONTRATANTE relação
jurídica de qualquer natureza;

d) Responder pelas obrigações e compromissos a.ssumidos. a qualquer titulo, perante
prestadores ou terceiros em razão ou não do objeto do contrato;

e) Dirigir, supervisionar, administrar, fornecer os recursos necessários na execução dos serviços
contratados, sob sua única e exclusiva rc.sponsabilidadc;

seus

1) Muiilcr-se durante toda a e.xecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, c as condições de habilitação c qualificação, exigidas nos tennos da Lei 14.133/21.

PARAGRAFO UNICO - A e.xecução das atividades prevista obedecerá rigorosamente às metas,
etapas, cronogramas e estratégias de ação constantes no termo de referência, ane.xo I do edital,
apresentados e aprovados pela coordenação técnica da CONTRATANTE,

8 CLAUSUliA NONA- DA VINCULAÇÂO AO INSTRÜME^O
8.1 integra o pre.senlc Contrato, como se aqui transcrito estivesse o prwcsso administrativo
08/2024. 0 qual deu origem à Dispensa de Licitação N^ 08/2024. em todas as suas condições.

9 CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE
9.1 A CONTRATADA ‘‘í'Sumira integral responsabilidade pelos danos causados a

CONTRATANTE, ou a terceiros na e.xecução dos serviços, inclusive acidentes de que possam
ser vitimas seus funcionários, mortes, perdas, quando em serviço, ou destruição e multas,
isentíintfo a CONTRATANTE de toda.s e quaisquer reclamações pertinentes à vigência deste
eontiaio, obrigando-se n reparar os danos e ressarcir os prejuízos, conforme lei 14.133/21,

5

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEHU : DA RJÇSCÍSÃO
10,1 Cxinstitui motivo

m
para rescisão do presente contrato, assegurado o contraditório e a ampla
AvcnWa das Palmeiras s/n" - Centro - CEP: 65.269-01)0

CNP.I: 01.73I.ÕJ5/000I/42 - E-mnil: çajnitrarnuiiiçipal.serranoíghotmail.çom
Serrano do Maranhão - Maranhão
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defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na lei 14.133/21, desde que cabíveis a
presente contratação, resguardadas as prerrogativas conferidas por essa Lei Federal à

C'ON'l RATAN'I'L. consoante o que estabelece a lei 14.133/21,

Parágrafo Primeiro ● Na hipótese da rescisão pela inexecuçâo total ou parcial do contrato por

parle da CONTRA TADA, ficará a mesma sujeita ás sanções previstas na lei 14.133/21, além
das previstas na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA, deste instniincnto.

Panígrafo Segundo - O não cumprimentodas obrigações, objeto do presente contrato, acarretará

consequências prevista.s na lei 14.133/21, podendo a rescisão ser determinada por ato
unilateral e e.scrito da CONTRATANTE.

a.s

l ICI..ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA f DAS PENALIDADES jjT)
ili

As penalidades aplicada.s à CONTRA TADA scráo previstas na lei 14.133/21, além das
previ.st.is nesta Cláusitla. A empresa que desistir da efetivação do objeto que lhe foi adjudicado

que descumprir quaisquer das obrigações estabelecidas neste instrumento, e ainda:

lst«:i

ou

ii) advertência, por escrito na primeira

b) multa sendo:

ocorrência;

hl). de até 0,5% (zero vírgula cinco porcento) sobre o valor total do contrato por dia de
atraso na execução dos ser\'iços;

b2). dc 20% (vime por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa da

CON'mATADA em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido, ou ine.xeciição
total iia execução dos serviços, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias,
a critério da Administração, levando-se cm conta o prejuízo causado, devidamente
fundainenLido. devendo ser recolhida

contar da notificação;
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis

c) quem. convocado dentro do prazo cie validade da proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

execução dc seu objeto, não mantiver a proposta. Calhar ou fraudar na execução do contrato,
conipoiiar-se de modo tnidónco ou cometer fraude (Iscai, ficará impedido de licitar e contratar
com a União. Estados, Distrito Federal ou Municípios, c. será descredenciado no SICAF, ou nos
sistemas dc cadasiramento de fornecedores e prestadores dc sei-viços n que se refere o inc, XIV
do Art. 4" desta i.ei. pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
coniralo e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO ÚNICO: As

no

multas previstas nesta cláusula não tem caráter compensatório
seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometida.s.

e 0

12 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS MODIFICAÇÕES
12.1 O presente contrato poderá ser modificado ou complementado, mediante acordo entre

partes, observado .is formalidades legais e regulamentares pertinentes, para a solução dos casos

e dúvidas emergentes, através de termo aditivo considerado parle integrante deste

Avenida das Piilmeinis s/n” - Centro - CEP: 65.269-000
CNP.J: 0l.73J.335/000I/42 - E-mait: çairiariiinunicipalserrano/tZholmail.com

Serrano do Maraniião ● Maranhão

...âu ■jSàíi

as

omissos
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contrato.

Parágrafo Unico - As modificações que acarretarem aumento ou diminuição de quantitativos e

dcspe.sas serão medidas, pagas ou deduzidas, com base nos preços unitários do contrato,

rcspeitíulos os limites estabelecidos na lei 14.133/21.

13 CLÁUSULA DÉCI^ QUARTA- DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1 Não será permitida a subcontratação do serviço contratado, conforme apresentados na
cláusula 5.3 deste instrumento contratual.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUfNTA -DAS DISPOSIÇOES GíSRA^/y
14.1 Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da Lei
14.133/21.

15 CLÁUSULA DÉCIMÁ SEXTA - DO FQRQ
Fica eleito o l-oro da Comarca de Serrano do Maraníião, para resolver qualquer divergência ou
dúvida fundada no presente instrumento, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que
seja.

i; por estarem de acordo, as partes contratadas assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de
igual teor c Ibnna. Juntainenle com as testemunhas abaixo firmadas, para que produza efeitos
legais.

iiMíiilflMí

tA

/MWy,

Serrano do Maranhão, 1.1 de maio de 2024.

yj( ^ ^^U\, S /lèt*—
WILTON ABREU DE ABREU

Presidente da Câmara Municipal de Serrano do Maranhão

▲

<

DOS JÍANTOS PINHEIRO
Representante Legal da Empresa

I) R DOS SANTOS PINHEIRO ME

I KSTE.MUNHAS:

N«íijjc: Nome: /y

ÁL
CPF 11 CítF^'’

Avenida das Palmeiras s/n" - Centro ● CEP: 65.269-000

CNIM: 01.731.335/0001/42 - E-mail: çamiiiapuiiiicipalsvrriuioffj hnlrnaíl.coin
Serrano do Maranhão ● Maranhão
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SEGUNDA^EIRA, t3 DE MAIO DE 2024

m2

ISSN 2965-7113
DIÁRIO OFICIAL

AVISO DE ADJUDICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
07/2024

N°
Manutenção e Funcionamento das Atividades Admlnislraüvas'
Ele^nto da Despesa: 3,3.90.39.00 - Outros Serviços de Tercei/os
(PJ). Signatános: Sr, Wilton Abreu de Abreu. Presidente da Câmara

Municipal de Serrano do Maranhão; a Diego Rodrigo dos Santos

Pinheiro. CPF n» 039.013.033-83, Representante da
Serrano do Maranhão, em 13 de maio de 2024.

A Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Serrano do

Maranhâo/MA. toma público para conhecimento dos interessados o

resultado da Adjudicação da Dispensa de Lidtaçâo n“ 07/2024. cujo
objeto é a contrafação de plano de Internet para atender as

necess^des administrativas da Câmara Munidpal de Serrano do

Administrativo n» 08/2024. Amparo legal; Lei
14,133/21, An. 75, inciso II, comunica ainda, que o processo encontra-

se com vistas no prazo estabelecido na legislação, e que será

publicado na imprensa oficial, em obediência ao artigo 8», § 1» inciso

IV, da Lei Federal n» 12.527/2011, DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA:
Fome do Recurso; 0101 - CâmaraMunicipalde Serranodo
Função Programábca; 01.031.0011.2,004 - Manutenção e

Funcionamemo das Atividades Administrativas; Elemento da
3.3.90.39,00 -

contratada.

Folha:

ProcessõiI2EISS
Rúbrka:

Maranhão;

- - Despesa:

1 ROfi nn » * . Serviços de Terceiros (PJ). Valor Global RS
3.600 00 (Vês m,l e seiscenlos). em favor do lidtanta; (Razão social) O
R DOS SANTOS PINHEIRO ME, CNPJ: 45.003.946AJ001-40. Serrano

do MaranhâoflVA, em 10 de maio do 2024. Wllton Abreu de

Presidenle da Câmara Municipal de Serrano
Abreu ●

—^ _ «Io Maranhão, e Oenílson

^ Borges, Agente de Coniralaçfies da Câmara Municipal de
do Maranhão,

AVISO DA HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
LICITAÇÃO N" 07/2024

DE

A Câmara Municipal de Serrano do Maranhâo/MA. loma público para

wnhecimenlo dos interessados o resultado da homologação e

ratificação da Dispensa de Lidtaçâo n» 07/2024, cujo objeto é a

wntrataçâo de plano de iniemet para atender as necefsidades
a^istra^as da Câmara Municipal de Serrano do Maranhão,
Processo Administrativo n» 08/2024, Amparo legal: Lei 14.133Í21
7a, indso II, comunica ainda, r

?2S«0if ^ '■ei Federal n»
rfm V; ORÇAMENTARIA; Fonie do Recurso; 0101

- Câmara Municipal de Serrano do Maranhão'
01.031.0011.2.004

Ari.

que 0 processo enconlra-se com vistas

Função Programática;

Admif.i.r«.' C, ~ e Funcionamanto das Aüvidades
Mm,n,atrativas: Etemento da Despesa: 3.3.90.39.00- Outros Serviços
de Terceiros (PJ). Valor Global RS 3.600,00 (trés mil e seiscentos)

^ ° ^ SANTOS PINHEIRO ME
^^24 vSÍ, MaranhâoAtA, em 10 do maio
Serrano do Mara^hío"

em

EXTRATO DE CONTRATO

os/2024. REF.; Processo n- 08/2024

01.731.335/0001-42, o do outro lado como CONTRATADA- (Razão

oSa'" °° I T""™® ‘>S'003,946/0001-40,
OBJETO, contratação do plano de internet para atender as

necessidades adminratrativas da Câmara Municipal de Serrano do

Maranhão, VIGÊNCIA DO CONTRATO; in^r-síê na 00^00 sua
dep«ls da puWlcaçâo do seu resumo na impressa ofia"

ZM7/20 1. a part,r d« quando ob obrigações assumidas peles parles

C^RATAnn° global
ORCAMFNTÂBiA^t 3,600,00 (três mil e seiscenlos). DOTAÇÃO
Sdo í," Municipal de

Maranhão, Função Programática; 01.031.0011,2.004 -

AVENIDA DAS FALMEPÜfí^Sj^^*^^.rfi^ _^ vtlí?

LCPí>=>Br3si( —'

:«

que mslitui a
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CAMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

CONTRATO W® Q1/DP/006/2024

PROC. ADM. N° 00712024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

MARANHÃO E A EMPRESA CAS

TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO, inscrita no C.N.P.J sob o n®

02.232.044/0001-72, com sede na Rua Sâo Lucas, S/N, Centro, Alto Alegre do Maranháo-
MA, neste ato representada pelo Presidente da Câmara Municipal, Sr. Leocy Cutrim dos
Santos Sobrinho, inscrito no CPF n® 748.882.183-15 e portador do RG n” 424794950
SEJUSP-MA. doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CAS
TELECOMUNICAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n® 17.404.232/0001-08, situada na Avenida

Antônio Pereira Aragão, n° 1099. Centro, na cidade de São Mateus do Maranhão - MA,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por sua representante iegal,
Sr. Anthony Henrique Castro de Oliveira - portador da cédula de identidade n®
130610720000 - GEJUSP/MA e CPF n° 004.363.443-51, a seguir denominada
CONTRATADA, acordam e justam íirmaro presente Termo, nos termos da Lei 14.133/2021,
assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 - A contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de provedor de acesso à
internet, de interesse Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão.

1.2 - Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de

direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na Dispensa

de Licitação n® 006/2024, e na Proposta da Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/EXECUSÃO DO OBJETO

2.1 O prazo para execução é de acordo com a dos serviços de provedor de acesso à internet,
de interesse Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, em conjunto com a equipe
designada a ser iniciado a partir da assinatura do contrato e/ou emissão da ordem de serviço,
nos endereços que serão indicados na respectiva Ordem de Serviços, ou no Almoxarifado da
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, no endere^: Rua São Lucas, S/N“, Centro,
AJto Alegre do Maranháo/MA, em dias de expediente, das 08:00h às 12:00h, horário local, a
critério da CONTRATANTE.

V %

- ♦
4.

2.2 A Câmara designará uma comissão ou um servidor para a execução dos sen/iços, na
forma prevista neste Termo de Referência, obedecidas as disposições constantes na alínea
b, do inciso I, do Art. 140 da Lei 14.133/2021.

2.3 Os prazos de serviços executados poderão ser prorrogados, a critério da Câmara

Municipal, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-mall: camaraaltoaleqrema@amall.coni

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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CAMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 107, da
Lei Federal n° 14.133/2021. * ● 4'

2.4. O recebimento dos serviços será nos moldes do irsciso 1, do Art. 140 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVÍÇOS

3.1. A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da
legislação vigente.

3.2. independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos serviços
prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará

à CONTRATADA, o 'vaior global de R$ 2.856,15 (dois mií, oitocentos e cinquenta e seis reais
e quinze centavos).

QUANT./
MESES

VALOR

TOTAL R$

VALOR

MENSAL R$DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNID

Fornecimento de internet

para a Câmara Municipal,
com velocidade de SOOMbps,
em 01 (um) ponto

1 R$2.856,15600 MBPS 09 RS 317,35
com

99,9% de DOWNLOAD e

50% de Upload	

4.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

reguiaridade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

4,5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,

0 pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização

da srtuação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
4' -

-

CÂMARA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E*malt: camaraaltoaleqrema@Qmall.com

CNPJ - 02.235 OÍ4/0001-72
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4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

4.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.
‘ ●>

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação

quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

4.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

4.10, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisiaçâo
aplicável.

4.11. A Contratada regulamnente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = l X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

TX = taxa
6438I = (TX) l=(6/100 )/365

4.13.

será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, mediante a
apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

O pagamento

3.13.1. Banco: Banco do Brasil

3.13,2. Agência: 265-4

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

E^nall; camaraaltoaleoramaíaamail.com

CNPJ - 02-232.044/0001-72
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3.13.3. Conla-coirente; 35002-8

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS

5.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão-
MA, classificada conforme abaixo especificado;

ORGÂO: 01- Câmara Mun.de Alto Alegre do Maranhão
UNIDADE ORÇAMENTARIA; 00- Câmara Mun.de Alto Alegre do Maranhão
PROJ. ATIVIDADE: 01.031.0001,2001.0000 - Manut. s Func. das Atividades Administrativas

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMIA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

5.2. - Em caso de prorrogação contratual ou alíeração/inclusão dos respectivos créditos

orçamentáiios e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão por

conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas
em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no p'.-azo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

7.1 - A contratação terá vigência até 31/12/2024, contado a partir da data de assinatura do

contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021,

sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da
despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

u
3

8.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de

Referência:

8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer serviços que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

8.1.3. A Contratante deverá ter resen/ado o direito de não mais utilizar os sen/iços da
Contratada caso a mesma nâo cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei n® 14.133/2021;

8.1.4. Intervir ou interromper a execução do objeto nos casos e condições previstos na Lei n®
14.133/2021;

●» ●
●w

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-mall; comaraaltoaleQremafaamall.com

CNPJ - 02.2?,2.0d</0001 -72
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CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

8.1.5. Efeluar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades
cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n°
14.133/2021;

8.1.8. Preencher e enviara Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referência;

8.1.9. Fiscalizar os serviços realização pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

8.1.11. Recusar com a de^nda justificativa qualquer serviço realizado fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção
do serviço realizado para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação,
objeto não lenha apresentado defeitos;

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1,14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
execução dos serviços.

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de Imperfeições, falhas ou
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas na
execução dos serviços.

8.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de

Referência:

8.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência,

e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as
penas da Lei n° 14.133/2021;

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,

trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto

ao pessoal eventuaimente contratado para a execução dos serviços;

r

cAmara municipal de alto alegre oo maranhão
E-mail: camaraaltoaleQremafaotnall.coni

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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CÂMARA Müí^áíCIPAL
ALTO ALEGRE DO ffíARANHAO

8.2.3. Emilir a Nota Fiscal de Serviços des sen-iços fazendo discriminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos pela Conírstante, e o lote e número de processo de

contratação.

8.2.4. Executar os serviços conforme especirIcaçOes definidas no presente Termo de
Referência, não podendo nunca ser inferior a ssta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para stender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos qu
relacionados com as características dos ser/iços:

8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço,
os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido:

ihe forem solicitados pelo contratante,c%

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fie! execução do Contrato:

8.2.10. Atender prontamenle quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos
e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência
da presente relação contratual, não exduindo ou reduzindo essa responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

8.2.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

8.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do
objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar a execução, total
ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar

os materiais empregados que julgar inadequados;

8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação
Direta;

8.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

8.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no
Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

CÂMARA MUNICIPAU DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E>mall: cainaraaltoaleQroma@Qmall.com

CNPJ - 02.232.014/0001-72
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8.2.16. Apresentar os empregados devidamente unifoimizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção individual - EPI, quando for o
caso;

8.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido;

8.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete,
seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.19. Os Serviços deverão ser de prímeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a
vigência do contrato, ainda que a execução decorrente esteja previsto para ocorrer após o
término de sua vigência.

8.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fíel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao
compromisso de execução dos quantitativos contraídos.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de 2021, a
Contratada que:

II
T

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregara documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decoirlncia de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exlgldá para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a lidtação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quaiquer natureza;

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-4Tiall: camaraaltoaleor6ma@gma1l.coni

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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9.1.12. praticar alo lesivo previsto no arl. 5° da Lei n“ 12.846, de 1® de agosto de 2013.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto daste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções;

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

9.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência.

í ■
4*. .

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.3, e 9.2.4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetoados.

9.4. Se a multa'aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5®/o (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

9.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumuiada de
outras sanções previstas neste Termo de Referência.

9.7. Também ficam sujeitas às penalidades do arí. 156, III e IV da Lei n® 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

9.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

9.7.2. Tenham praticado atos Ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

9.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se ^

«
●:aí

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-mall: camaraaltoaleoremafSamall.eom

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE OO MARANHÃO

O procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de
1999.

a

●3

9.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judícialmente.

9.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.8. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

9.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo
á administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

F1
'i

'I

9.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846,
de 1® de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

9.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10.1, A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer

imegularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou.de seus agentes e prepostos, na vigência do
art.Art. 120 da Lei n® 14.133/2021. ,

-4

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
EKTiall: eamaraaltoalegr9ma@amall.cofn
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ALTO ALEGRE DO MARANHÃO

10.3 À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que
surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das
faitas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n® 14.133/2021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado

para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade

superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acorda com os artigos 137,
138 e 139 da Lei Federal n’. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n® 14.133, de 1* de

Abril de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n°. 120, de 20 de julho de 2021, e pelos

preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral dos

contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

13,1 - Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei n° 14.133/2021, e dos princípios gerais
de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO

14.1. Em conformidade com a Lei n® 14.133/2021, a publicação resumida deste instrumento

de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus - MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o

presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

I

p

Alto Alegre do Maranhão - h^A. 09 de abril de 2024.
L

●*

Câmara Municip
Sr. Leocy

Megre do Maranhão- MA
> Santos Sobrinho

\ Presidente
CONTRATANTE

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E-<nall: camar3alt0alegrema@amall.com

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGRE DO MARANHÃOM*

3.

CAS T^ECOMklNICAÇÔES LTDA
Sr. Anlfíoriy Henrique Castro de Oliveira

CPF n’ 004.363.443-51

Empresário
CONTRATADO

TESTEMUNHAS;

dí-!?^€-r3^i-OS

r^izoiqã. iò~3-ál

CPF1)

CPF2

t‘ ' !■

X.tf

CÂMARA MUNSCiPAL OE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO
E>maii: camaraaltoalaaremaiaqmall.com

CNPJ - 02.232.044/0001-72
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Socrctaria da Reocita Federal do Brasil
Procuradoria-Gcral da Fazenda Nacional

t

z t
FLS .

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CAS TELECOMUNICACOES LTDA
CNPJ: 17.404,232/0001-08

Rossatvado o diroilo do a Fazenda Nacional cobrar o inscrever
rosponsabiiidodo do suioilo passivo acima idcnllficado que viomm a sor apuradas, ó certificado qua.

I.conslam débitos administrados pela Socrctaria da Roceita Federal do brasil (RFB) com
oxlgibllidade suspensa nos termos do art. 1S1 da Lol n 5.1 /?.. de 2o de outubro de
Cúdiqo Tributário Nacional (CTN). ou ob]oto do decisão judicial que determina sua

fins dn certificaçSo da roguiaridado fiscal, ou ainda nao vencidos, o

Dívida Ativa da União (DAU) na Proouradoria-Geral da Fazenda

dividas de

dosconsidnração para

2. não constam inscriçOos om

Nacional (PGFN).

206 dn CTN, esto documnnio tom os mesmos eíoitos da certidãoConformo disposto nos arts, 205 e
negativa.

Esta certidão õ vãiida para o eslabelecimenio matriz e suas ãliais o. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-so a situação do
sujeito passivo no âmbito da l^(-B o da PGFN o abrango Inclusive as conlnbuiçoos sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd‘do parágrafo único do art. 11 da Lei n íi.212. do 24 do julho do 1991.

A aceitação desta certidão ostá condicionada á verificação do sua autenticidade na Internet, nos
ondoroçus <hllp://ríb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, do 2/10/2014,Certidão emitida graluitarnente com
Emitida às 00:06:16 do dia 28/12/2023 <hora n data dn Brasiiia>.
Válida alò 25/06/2024,

Código dn conlrole da cortidão: AOS7.2DCC.773D.04EB
Qualquer rasura ou emenda invalidará esto documento.
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CcrUficado de Rcyularidiulc
do FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

i7.'i0'i.?.32/ooo:-oa

CAS TELnCOMUNlCA??t:5 ElRi-U

AV ROI30V1ARIA

0.'5470-000

1007 B / CENTRO / SAO MATEUS DO MARANHAO / MA /

A CaixB Econômica l^ederai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7. da Lei 8.036, de il de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empre.sa adma identificada cncontra-se em situação reguiar perante o
rundo de Garantia do Tempo de Serviço - PGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/Q3/2024.a 18/04/2024

Certificação Número: 2Ü24()3201932316HH6194.S

Informação obtida em 26/03/2024 10:49:37

fins previstos em Lei esta
no site da Caixa:

A ijtiiização deste Certificado para os
condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

1/1

l)f/roniiultQcr(/unuos/con!!iilIuEtiiiir(ioadof.ls(mins://consijltíi-f;r(.niii«ii.Hov.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

None; CAS TELECOMUNICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ; 17.40^1.232/0001-08

Certidão n'; 73327892/2023

Expedição: 20/12/2023, ás
Val.i.dade: 17/06/2024

de fíua expedição.

11:13:06

180 (cento e oitenta) dias. contados da data

(MATRIZ E FILIAIS),

17.404,232/0001-08, NÃO CONSTA Como
CAS TELECOMUNICACOES LTDACerl: ifica-se que

inscrito(a) no CNPJ sob o n®
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação
ns. ° 12.440/2011 e

inadimplente no

Certidão emitida com base nos arts.

acrescentados pelas Leis
Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro dc 2022.

responsabilidade dos

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no

Os dados constantes desta Certidão são de

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão
autenticidade no portal do

(http://www.tst.ju3.br) .

agências ou filiais.
à verificação de suacondiciona-se

Tribunal Superior do Trabalho na

T nternet

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das pessoas

Justiça

sentença condenatória
trabalhistas, inclusive

Trabalhistas constam os dados

naturais e juridicas

do Trabalho quanto às obrigações
transitada em julgado ou em

no concernente aos

a honorários, a custas.

inadimplentes perante a

estabelecidas em

acordos judiciai, s

recolhimentos previdenciários,
recolhimentos determinados em loi; ou decorrentes

Ministério Público do

a

emolumentos ou a

de execução de acordos firmados perante o
de Conciliação Prévia ou demais títulos que, porTrabalho, Comissão

disposição legal. contiver força execut.i.va.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

30/01/2024 14:00:29Data daN“ Cortidão: 030376/24

CPF/CNPJ; 17404232000100Inscrição Estadual: 124003117

Razão Social: CAS TELECOMUNICACOES LTDA

AVE ANTONIO PEREIRA ARAGAO, 1099 CEP: 65470000 - CENTRO

Município: SAO MATEUS DO MARANHAO

Endereço;

Telefono:
UF:MA

{99)36390804

realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,Certificamos que, após a

substanciado polo art. 240 a 242. da iei n“ 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei n®
25 do outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima
5.172, de

vencidos ou corn exigibilidade suspensa

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DESCRIÇÃODOS DÉBITOS
SITUAÇÃODATA EMISSÃODOCUMENTOTIPO
PARCEI.ADO0l!/0:t/2019‘>41963000040AUTO Di: iNI‘HACAO

Validado da Cortidão: 120 (conto e vinte) dias: 29/05/2024.

A aiJtonlícidario desta certidão deverá ser confirmada no ondoroço; _ ^
br/, clicando no itnm "Cortidõos" o cjm seguida em “Validaçao de Cortidão Nogalivahltp://portal.soía2.ma,gov,

de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 21/02/2024 10:37:39
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

19/03/2024 09:1'i:41Data daN“ Cortidâo: 020674/24

Inscrição Estadual; 124003117.,.,. pPF/CISPJ:17404232000108
Razao Social: CAS TELECOMUNICACOÊS LTDA

Endereço:

Telefone:

AVE ANTONlO PEREIRA ARAGAO. 1099 CEP: 65470000 - CENTRO

Município: xSAO MATEUS DO MARANHAO UF:MA
(09)36390«04

realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e naCertificamos que, após a

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro do 1966 {Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 00 (noventa) dias: 17/06/2024.

A aulenlicidaíJo desta corlidão deverá ser confirmada no oncioreço: , ^ m „
htlp://portal.soíaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certiddes" e nm seguida om "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATÜITAMENTE.

20/03/2024 15:41:33Data impressão:
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PREFEITURA DE SÃO MATEUS DO MARANHAO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

Rua Verão. N“ 42, Centro - São Mateus (MA)
CNPJ: 06.019,491/0001-07

í CL-RTIFICADO '
’;10202'I0092300076 j;

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

Número: 00001364912024

Data de expedição: 04/01/2024 10:46:44

A Prefeitura tJo Município de São Mateus do Maranhão, por
intermédio do departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte
CAS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI que possui o CNPJ 17.404.232/0001-
08 abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA
PÚBLICA MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos
municipais. Inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a

posteriormenle comprovadas, hipótese prevista no
Municipai.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 17.404.232/0001-08

Razão Social: CAS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI

Fazenda Municipal cobrar dividas
Código Tributário

Endereço: AVENIDA ANTONIO PEREIRA ARAGAO
NúiTiero: 1099

Município: SAO MATEUS DO MARANHAO

Bairro: CENTRO

Estado; MA

Data da Inicio dc atividade:

29/11/2012
Regime tributário:
NORMAL

Código de validação: 64916FFEF01884A903A9352CE2C91724
Data de validade da certidão: 03/04/2024
Finalidarie: REGULARIDADE FISCAL
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PREFEITURA DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

Rua Verão, N“ 42, Centro - São Mateus (MA)
CNPJ: 06.019.491/0001-07

ftlíRTil-ICADO

' 10202'Í0092300077 I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA - CNDA

Número: 00001364932024

Data de expedição: 04/01/2024 10:49:13

^ Prefeitura do Município de São Mateus do Maranhão, por intermédio
do departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte CAS
TELECOMUNICAÇÕES EIRELl que possui o CNPJ 17,404,232/0001-08
abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA
PÚBLICA MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos
municipais, inscritos em Divida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas
no Código Tributárioposteriormente comprovadas, hipótese prevista

Municipal.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 17,404.232/0001-08

Razão Social: CAS TELECOMUNICAÇÕES EIRELl

Endereço: AVENIDA ANTONIO PEREIRA ARAGÃO
Número; 1099

Município: SAO MATEUS DO MARANHAO

Regime tributário:
NORMAL

Código do validação: 91D3EAC149402E4746F7FF2A54DD987F
Data de validade da certidão; 03/04/2024
Finalidade: REGULARIDADE FISCAL

Bairro: CENTRO

Estado: MA

Data de inicio de atividade;
29/11/2012
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CÂMARA MUNICIPAL
ALTO ALEGREDO MARANHÃO

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: Contrato n° 01/DP/006/2024

PARTES: Câmara Município de Alto Alegre do MARANHÃO - MA, e a Empresa Licitante CAS
TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços.

OBJETO: A contratação de pessoa juridica para prestação de serviços de provedor de acesso a
internet, de interesse Câmara Municipai de Alto Alegre do Maranhão, conforme especificações
contidas na licitação na modalidade. Dispensa n“ 006/2024.

BASE LEGAL: Art.75, II. Lei n“ 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

VALOR: Valor Global de RS 2.856,15 (dois mii, oitocentos e cinquenta e seis reais e quinze
centavos).

ViGÊNCIA DO CONTRATO: vigência até 31 de dezembro de 2024.

nOTACÃO ORÇAMENTÁRIA:

ORGÃO: 01- Câmara Mun.de Alio Alegre do Maranhão
UNIDADE ORÇAMENTARIA; 00-Câmara Mun.de Alto Alegre do Maranhão
PROJ ATIVIDADE: 01.031.0001.2001.0000 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas

^ CLASSIFICAÇÃO ECONÔMIA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

SIGNATÁRIOS: Sr. Leocy Cutrim dos Santos Sobrinho, Presidente tia Câmara Municipal de Alio
empresário, Sr. Anthony Henrique Castro de Oliveira.Alegre do Maranhão- MA. pelo Contratante,

pelo Contratado.

e 0

ARQUIVAMENTO: Arquivado por meio próprios na Câmara Municipai.

- MA em 09 de abril de 2024.
Alto Alegre do Maran|ião,

t *

Leocy Cutrim-dos Santos Sobrinho
Presidente da Câmara Muri(c!ipal de Alio Alegre do Maranhão/MA.

oe ALTO ALEGRE DO MARANHAOCÂMARA MUNICIPAL
E-mail; .rnmaraaltoalcorBnia@amall.cDm

Avonida Rodoviária SN

CNPJ-02.232.044/0001-72
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO ● EXTRATO - EXTRATO DE CONTRATO: fXJRATp I

CONTRATO: Contrato n“ 01/DP/006/2024 Prac
PIs. n"_

' ibrícn

Empresa Licitante CAS TELECOMUNICAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO
232

EXTRATO DE CONTRATO: Contrato n® 01/DP/006/2024

PARTES: Câmara Município cie Alto Alegre do MARANHÃO - MA, e a
LTDA.

ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços.

OBJETO: A contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de provedor de acesso à internei, de interesse
Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão, conforme especificações contidas na licitação na modalidade.
Dispensa n' 006/2024.

BASE LEGAL: Art.75. II, Lei n" 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

VALOR: Valor Global de RS 2,856,15 (dois mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e quinze centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: vigência até 31 do dezembro de 2024.

DOTACÀQ ORÇAMENTÁRIA:
ORGÃO: 01- Câmara Mun.de Alto Alegre do Maranhão

^JNIDADE ORÇAMENTARIA: 00- Câmara Mun.de Alto Alegre do Maranhão
■ROJ. ATIVIDADE: 01.031.0001.2001.0000 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMIA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

SIGNATÁRIOS: Sr. Lcocy Cutrim dos Santos Sobrinho, Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão -
MA, pelo Contratante, e o empresário. Sr. Anihony Henrique Castro de Oliveira. pelo Contratado.

ARQUIVAMENTO: Arquivado por meio próprios na Câmara Municipal.

Ailo Alegre do Maranhão - MA, em 09 de abril de 2024.

Leocy Cutrim dos Santos Sobrinho
Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO MARANHÃO - EXTRATO ■ EXTRATO DE CONTRATO: EXTRATO DE
CONTRATO: Contrato n® 01/DP/005/2024

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO: Contrato n® 01/DP/005/2024
V

PARTES: Câmara Município de Alto Alegre do MARANHÃO - MA. e a Empresa Licitante T AGUiAR LEITE LTDA.

ESPÉCIE: Contraio de Prestação de Serviços e Fornecimento.

OBJETO: A Contratação de empresa especializada para manutenção (preventiva e corretiva) e instalação de aparelhos
condicionacloros de ar, de interesse da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão - MA. conforme especificações
contidas na licitação na modalidade. Dispensa n" 005/2024,

BASE LEGAL: Art.75, II, Lei n“ 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

VALOR: Valor Global dc RS RS 24.130,00 (vinte e quatro mil, cento e trinta reais).

VIGÊNCIA DO CONTRATO: vigência até 31 de dezembro de 2024.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

PODER: 01 ● Poder Legislativo
ORGÃO: 01- Câmara Mun.de Alto Alegre do Maranhão
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 00- Câmara Mun.de Alto Alegre do Maranhão
PROJ. ATIVIDADE: 01.031,0001.2001.0000 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMIA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMIA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CPF; ”'.862.183-" - Dala: 10/04/2024 - IP com n”: 172.10.1.25
Aulonlicação em: wwv/,cmaltoaI09rQiJoniaranhao.ma.gov.br/diaràjo ficial.php7id“195

rla-J
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Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão -

Ã L. fvl / k VÍ-A
Proc. nUiãOO!
FIs.

’■?! ihricn

SIGNATÁRIOS: Sr. Leocy Cutrim dos Santos Sobrinho,	
MA, pelo Contratante, e o empresário, Sr. Sr.Thyago Aguiar Leite, pelo Contratado.

'W

ARQUIVAMENTO: Arquivado por moio próprios na Câmara Municipal,

Alto Alegre do Maranhão - MA. em 09 de abril de 2024. jm

Leocy Cutrim dos Santos Sobrinho
Presidente da Câmara Municipal de Alto Alegre do Maranhão/MA.

Autonlicacão cm: www,
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Estado do Maranhão

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA

CNP). 01 677 402/0001-981 Av.Dcs. |oa.|uim Santos. n«. 118.CEP. 65.460-000. PIrapemns- MA I Tcl.: (98) 34661210

CONTlL\TO N° 20240002
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1704002/2024.

DE PRESTAÇÃO DECONTRATO

SERVIÇOS N° 20240002 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
PIRAPEMAS/MA E A EMPILESA CAS
TELECOMÜNICACOES LTDA, PARA O

FIM QUE ESPECIFICA.

Por eslc instrurncmo particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS/MA. localizada na Avenida
Av. Des. Joaquim Santos, n*. 118, CEP: 65.460-000, Pirapemas - MA. inscrita no CNPJ sob n
01 677 402/0001-98 neste ato representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Pirapemas, o senhor
Wesllen Pedro de Araújo Silva, portador do CPF sob o n" 051.197.773-50. doravante denominada
CONTRATANTE e a empresa CAS TELECOMÜNICACOES LTDA, Avenida Antônio Pereira Aragao, n“
1099, Centro, São Mateus do Maranhão/MA, inscrita no CNPJ n“ 17.404.232/0001-08, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, o senhor Anlhony Henrique
Castro de oliveira, portador do CPF N° 004.363.443-51, doravante denominada CONTRATADA, tem, entre
si ajustado o presente Contrato Administrativo N° 20240002, decorrente da DISPENSA DB LÍCl TAÇAO
N° 002/2024, fonnalizado nos autos do Processo Administrativo n' 1704002/2024, submetendo-se às
cláusulas c condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso II do artigo 75 da Lei Federal N® 14.133/21
e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OlUF.TO E REGIME DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste coiilriilo administrativo a Contratação de empresa
especializada para o

Câmara Municipal de Pirapemas - MA. de acordo com a DISPENSA DE LIClTAÇAO N® 002/2024.
fornecimento dc sinal de iiUcrnct banda larga, atendendo assim as necessidades da

PAILVGRAFO SEGUNDO:A presente contratação adotará como regime dc execução a Empreitada por
Preço Unitário.

CLÁUSULA SECUNDA - DO KF.CEBIMENTO/FORNF.CIMENTO DO OB.IF.TO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimeiUo dos serviços será feito nos tcmios da Lei n® 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento e atestado dos serviços dar-sc-á por comissão ou servidor
designada peia Câmara Municipal dc Pirapcnias/MA, que fará a verificação da sua confonnidadc com
a proposta apresentada, c ainda, quanto à qualidade, assiduidade, pontualidade e quantidades solicitadas
na ordem de serviço.

CLÁUSULA TKRCF.IRA-GARANTIA l)OS_SERVICOS
A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da iegislaçao vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO; Indcpendcntcmcntc da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos
serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objclo do pi-osenlc instrumento^ de contrato, a
CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ 3.440,00 (tres mil, quatrocentos e
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Estado do Maranhão

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA

= 01.677.402/0001-98 | Av, Des, loaguim Santo.s, n°. 118. CEP; 65MÚ0-00D, Pirapcinas - MA | Tcl.= (98j 3466121^

qumcnta reais), pago cm parcelas mensais dc R$ 430,00 (quatrocentos e trinta reais).

CNt>|

VALOR TOTALVALOR UNTQUANTUND.ESPECIFICAÇÃOITEM

Contralaç3o de empresa especializada para
0 fornecimento de sinal de internet banda

larga, atendendo assim as necessidades da
Câmara Municipal de Pirapemas - MA -
1.000 MB Mensais. 	

PARAGRAFO SEGUNDO; O pagamento será realizado iio prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal oii Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considcra-sc ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento
em que o órgüo contratante atestar a e-xecuçiio do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigaloriamciUc acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal c trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no ait. í8 da Lei n” 14,133, dc 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente dc penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sübreslado até que a Contratada providencie as medidas sancadorus. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iiiiciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
]mra a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO; Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios
eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no Termo dc Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmcntc, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçao
quanto a regularidade fiscal e inibalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato etn execução com a contratada que não esteja em
situação regular, salvo por motivo dc ceonomicidade, segurança nacional ou outro dc interesse publico
de alta relevância, dcvidamcnie justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAPO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nu
legislação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada legiilanncnte oplanle pcio Simples Nacional, nos
tennos da Lei Complementarn" 123, de 2006, nuo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abmngidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a
apresentação de comprovação, por meio dc documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento, desde que a

RS 3.440.00RS 430,0008MESl
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GAMARA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA

CNPJ: m.fi77.402/0001-Q81 Av. Des, loagulm Santüs, n». 118. CEPi 65.460-000. Plrapcmas- MA| TeU [9B) 34661210

ColUralada não lenha concorrido, de alguma fonna. para tanio, fica convencionado que a laxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento c o efetivo adimplcmenlo
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 xN X VP, sendo:

EM = Encargos moralórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento c a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira — 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = { 6 /100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado direlamente na conta bancária da
contratada.

CLÁUSULA QUINTA-RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recureos específicos consignados
no orçamento da Câmara Municipal de Pirapemas/MA, classificada conforme abaixo especificado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 Câmara Municipal de Pirapemas
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.4001.0000 Manutenção da Câmara Municipal
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Ser\'. de Terc. Pessoa Jurídica

PARAGRAFO ÚNICO; Em caso de prorrogação contratual ou altcração/inclusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por
coma dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em tenno
de aditamento de conirato.

CLÁUSULA SEXTA-REAJUSTE
ano contado da data limitePARAGRAFO UNICO: Os preços são fixos c irrcajusláveis no prazo de um

para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até 31 de dezembro de 2024, contado a partir da
data de assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n
14.133/2021, sucedendo que toda c qualquer obrigação entre as partes se encerrara apos a liquidação da
despesa.

CLÁUSULA OITAVA ● DIREn OS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES.

ATANTE além das obrigações previstas nu AVISO c no Termo de Referência:
Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisilanlc do

Caberá ao CONTR

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gcslor^c
contrato para acompanhar c fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer scr\'iço que considerar incompatível com as
ser inadequado, nocivo ouespecificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa

danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários,

A Conliiitanle dcvcriV ler reservado o direito de não mais utilizar os
mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as

PARAGRAFO TERCEIRO:

serviços da Contratada caso a
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GAMARA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA
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14.133/2021:pciKilidadcs previstas na Lei n

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o romecimento do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n® 14.133/2021:

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada c aplicar-lhe às penalidades
cabíveis nos termos da Lei n® 14.133/2021:

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir uiiilaícralmcnle o Contrato nos casos previstos na Lei
ii‘M4.133/2021:

PARAGRAFO OITAVO: Preencher c enviar a Ordem dc Serviço de acordo com os critérios
estabelecidos neste Tcmio de Referência:

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam
conformidadecom a proposta aceita, conformeinspeçõesa serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO:

inadequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado
fora das especificações constantes na proposta da CONl RA FADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos evcntualmentc
causados à CONTRATADA, decorrentes dc erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho c efetuar o pagamento da fatura cia emitida
pela CONTRATADA dentro dos prazos prccstabclecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO; Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO:
contratado, sob os aspectos quantitativos c qualificativos, anotando
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA,as ocorrências dc imperfeições, falhas ou
irreguiaridades, fi.\ando-ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestaçao dos
serviços.

Caberá à CONTRATADA, além da.s obrigações previstas no

PARAGRAFO DI-XIMO SEXTO: Executar os sciviços, objeto do contrato, cm conformidade com o
tci-mo de referência, c dc acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição,
sob as penas da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir cm caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade
dc natureza civil, trabalhista previdcnciâria, comercial, fiscal, c respectivos ônus, tanto cm rclaçao a si,
quanto ao pessoal cvenlualmcnte contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo

em

Solicitar a substituição imediata dc serviços que julgar insuficientes,

Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto
em registro próprio as falhas

contrato c no Termo dc Referência:
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GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA
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lote e número de

CNP): 01

discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o
processo de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente
Termo de Rclcrêneia, não podendo nunca ser inferior a esta;

atender as demandasPARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para
contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pelo contratante, relacionados com as caracicristicas dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do
prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer
anormalidade de caráter urgente em relação aos sci-viços que forem objetos do Contrato e prestar os
csclarecimcnlüs necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, fonnalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE,que deverá responder pela fiel execuçãodo Contrato;

l>ARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender pronlamcnle quaisquer orientações e exigências dos
Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer
CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos
cmpieaados, cm dcconência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado
empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no
valor correspondente ao dano, acrescido das demais penal idades constantes do instrumento convocatório
c do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização
da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
rornccimcnto, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida nccessaria, c
recusares materiais empregados que julgar inadequados;

l’ARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a c.xecução do Contrato, cm compatibilidade
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO; Emitir fatura no valor pactuado c nas condições do Contrato,
apresentando à CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO rRIGÉSlMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do
prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

danos diretamente causados à
ou

dano e caracterizada sua autoria por qualquer

na
com as
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PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO; AprcsoiiUir os empregados devidamente uniformizados c
identificados por meio dc crachá, além de provc-los com os Equipamentos dc Proteção Individual - EPl,
quando foro caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
Ordem dc Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas. dentro do prazo dc execução

estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do
objeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas c outros, inclusive em caso dc troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas
todas as normas c exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos
efetuados durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para
ocorrer após o tennino de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para
cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) rcspectivo(s) contrato(s),
inclusive quanto ao compromisso dc fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à ine.xecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecuçfio parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à ine.xecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração,ao funcionamentodos ser\ iços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução lotai do contrato;

na

fiel

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

proposta, salvo em decorrência dc fato supervenientePARAGRAFO SEX'fO; não manter a

devidamente justificado:

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contraio ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo dc validade dc sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração fal.sa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar alo fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
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naiiircza;

frustrar os objetivos daPARAGR-AFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas
licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar oto lesivo previsto no art. 5“ da Lei tf 12.846, dc !°de
agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela ine.scciição total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRA 1 ADA as seguintes sanções:

faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuí20sAdvertência, por

significativos para a Contratante;

Multa dc 0,5% (meio por cento) do vaior do contrato celebrado com a contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

contratar com aciministração pública pelas infrações previstas no

Impedimento dc licitar
Termo dc Referência.

licitar ou contratar com a Administração Pública, pelasDeclaração dc inidoneidade para
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referêneia, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedira o
responsável de licitar ou contratar no ãrnbilo da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo dc 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto
poderão ser aplicadas à CONTRATADAJunlamenlc com as de multa, descontando- a dos pagamentos
a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Sc a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento cvenlualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor,
íi diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmcnte.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara o
conü alado a multa dc mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO; A aplicação de multa de mora não impedirá que a Admmisiraçao
a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas no Termo dc Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lci n°
14.133, dc 2021, as empresas ou profissionais que;

PARAGRAFO VIGÉSIMO; Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no |●ecolhimcnlo dc quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos
clii licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar
com a
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Administração om virtude de alos ilícitos praticados.

PARAGRAl-0 VIGÉSIMO TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-a em processo administrativo que assegurará o conlradilóno e a ampla
observando-se o procedimenlo previsto na Lei .f 14.133, de 2021, c subsidianamcntc a Lei n 9.784, de
1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: As imiltas devidas c/ou prejuízos causados a Contratante scrao
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou
ainda quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Municipal c cobrados judicialmentc.

multa deverá ser recolhida noFARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Caso a Contratante determine, a
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadeprazo máximo de 10 (dez) dias, a contar

competente.

FARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmcnte, conforme artigo 419 do Código Civil.

FARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará cm
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

FARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA: Sc. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, dc 1° de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invcstigaçao
preliminar ou Processo Administrativo dc Responsabilização - PAR.

FARAGRAFO VIGÉSIMO NONA: A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n
12.846. de l” de agosto de 2013, seguirão seu rito nomial na unidade administrativa.

FARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência dc danos e prejuízos à Ajnimstraçao
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participnçao dc
agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA-DA FISCALIZAÇÃO „ ,
FARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por serviüor ou
comissão designada para esse fim.

FARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibilórios, c, na ocorrência^desta, não implica em

ponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigcncin do art. Art. 120 ü.icorres

Lei n° 14.133/2021.

l>ARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acomp^har, fisca izar,
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer duviclas c

execução, determinando o que for necessário à regularização
conferir c avaliar a

pendências qnc surgirem no curso de sua
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das lahas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que iiilrapassarcni a competência do servidor
designado para o acompanhamento e a fiscalizaçüo do objeto deverão ser solicitadas a autoridade
superior dcslc Órgão, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EX1INÇÃO DO CONTRATO
PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-sc-à de acordo com os
artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal li'’. 14.133/2021.

CI.AIISULA DF.CIMA SEGUNDA - LEGISLARÃO APLICÁVEL o,.,,,
PARAGRAFO UNlCO: O presente Instrumento c regido pelas disposições expressas na Lei n
dc 1® de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando suplctivamcnte os princípios
da teoria geral dos contratos c as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DF.CIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO. FISCALIZAÇÃO E
RECEBIMENTO DO OB.TETO:

PARAGRAi-0 PRIMHIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor c fiscal do
contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n® 14.133/21, que deverá
atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designara foimalmente,
o(s) servidor(cs) rcsponsávcl(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com
0 gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução
do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA;
PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na e.xccução do ajuste, como preposto: (nome
completo, nacionalidade, pronssão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSm.A DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESA
CONTRATADA: , , , . ,
PARAGRAFO UNlCO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a
csla municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável cm
acompanhar o Diário Olicial do ÒR.GÀÜ, para acompanhar eventuais comunicações, citações,
intimações e/oii notificações, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS: o, , mm
PARAGRAFO UNlCO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n 14.133/21, a Lei
Complcinemar n® 123/06 e alterações posteriores, c dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: . .
PARAGRAFO UNlCO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pirapemas - MA, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas cia iiuerprciação deste contrato com exclusão dc qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E. por estarem Justos c contratados, assinam o presente cm três vias dc igual leor e fonna, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.
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I‘irape3iias-MA, 21 dc maio de 2024

CAMARA MUNICIPAL DE PlRAPEALAS/iVU
CNPJ n®01.677.402/0001-98

Wesllcn Pedro dc Araújo Silva
Presidente da Câmara Municipal

CONTRATANTE

CAS TELECOMÚNICACOES LTDA
CNPJ n° 17.404.232/0001-08

Amhony Henrique Castro de oliveira
CPFN" 004.363.443-51

CONTRATADA
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DESPACHO

Em resposta à solicitação do Gabinete do Presidente, estamos encaminhando em anexo, a pesquisa de preços,

objetivando a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sina! de internet banda larga,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede — MA. Informamos que o valor médio

total apurado foi de RS 4.188,00 (quatro mil, cento e oitenta e oito reais).

Cantanhede/MA, em 02 de janeiro de 2025.

Má
/ l«3

,o.

. João Victor Braga

âmâ a Municipal de Cantanhede

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio do DFD n° 0201001/2025, a tesouraria, atesta a necessidade da Contratação de

empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA:

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e realizada a análise de riscos,
^ se for o caso, DESIGINO os seguintes agentes públicos para compor Equipe de Planejamento da

Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro:

Tarcísio Rafael Reis das Neves - (Tesoureiro), Integrante Requlsitante;

II. João Victor Braga - (Secretário do Gabinete), Integrante Técnico;

I.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências necessárias,
comunicando-se os integrantes, se necessário, nos termos da Lei Federal 14.133/21.

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025.

Atenciosamente,

Lúcio lyíauí 0 AVaú^ (]/a Silva
Presidente da ara

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O presente estudo técnico preliminar tem por objetivo investigar as diretrizes e assegurar a viabilidade da
contratação e embasar o Termo de Referência, bem como tratar sobre os estudos iniciais realizados para a
Dispensa de Licitação.

I. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. A presente contratação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de
sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede — MA.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1 Identificação da demanda

2.2.1. Manifesta-se a necessidade da Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de

internet banda larga, atendendoassim as necessidadesda Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2.2 Justificativa da necessidade da contratação

Justifica-se a contratação de empresa para prestação dos serviços que tem como objetivo viabilizar e
prover a comunicação em banda larga e de alta velocidade, para publicação de serviços e acesso a rede pública
Internet, visando garantir comunicação e alta disponibilidade de acesso a usuários internos, tais como correio
eletrônico, intranet, transferência de arquivos, autenticação de usuários, integração de sistemas legados,
gerência e segurança da informação, e a nossos usuários externos, acesso a informações com tempo de resposta
satisfatório, a um custo final de grande vaniajosidade para os cofres públicos, melhorando a eficácia dos
serviços.

2.3 Resultados almejados

2.3.1. Pretende-se com a contratação sugerida, garantir uma conexão seja estável, com baixa iatência e sem

interrupções frequentes, essencial para o funcionamento contínuo da Câmara, com uma velocidade suficiente
para suportar as atividades internas, como videoconferências, e acesso rápido a sistemas e documentos.

2.2.1

3. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

3.1. A demanda dos serviços está na tabela a seguir, onde está demonstrado o item e quantitativos de inscrições
no evento.

ESPECIFICAÇÃO QÜANTUND.ITEM

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de
internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA - 1.000 MB Mensais,	

12MES01

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

4.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto. Ademais, a contratação deverá obedecer a Lei n° 14.133/21 -Nova Lei de Licitações.

5. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

5.1. Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos apontamentos já realizados,
justificamos que a contratação irá atender as necessidades deste órgão, possibilitando a comunicação em banda
larga e de alta velocidade, para publicação de serviços e acesso a rede pública Internet.

6. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇAO

6.1. O objeto do contrato será executado mensalmente.

07. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

07.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda.

08.POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

08.1. Os serviços a serem adquiridos não trazem possíveis impactos ambientais.

09. RISCOS DA CONTRATAÇAO

09.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos.

10. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP

10.1. não há.

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025.

Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC):

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a autorização e
prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação.

fedhofMQ \VAh iPoi/7 aAJIi/í/?
Tarcísio Rafael Reis das Neves

Tesoureiro

Integrante Requisitante

^^440 i/i,pÍo\
João jVictor Braga
Secrí^rio do Gabinete
Integrante Equipe Técnica

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Com relação ao Estudo Técnico Preliminar apresentado este descreve com clareza e objetividade todas as

especificações dos objetos a serem contratados, ficando afastado qualquer predominância de complexidade do

objeto em questão.

Portanto, atendendo a determinação legal, ratifico para os devidos fins que o Estudo Técnico apresentado

possui as informaçõesnecessáriaspara que a Administraçãoprossiga com o processo de contratação.

Por isso, aprovo o Estudo Técnico Preliminarpelas razões nele expostas.

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

Lúcio

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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MEMORANDO

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025

À Senhora

Raquel Coimbra dc Souza
Selor de Contabilidade

Câmara Municipal de Cantanhede/MA

Prezada,

Venho por intennédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito de Dotaçao
Orçamentária suficiente para Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet
banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede — MA, no valor médio
estimado de R$ 4,188,00 {quatro mil, cento e oitenta e oito reais).

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação continuamos à
disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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Ao Excelentíssimo

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Presidente da Câmara Municipal
Cantanhede/MA

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto na Lei Federal n° 14.133/21
e suas alterações posteriores, da existência de previsão dos recursos orçamentários, para assegurar o pagamento
das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da disponibilidade de dotação orçamentária
para a tal finalidade.

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA O EXERCÍCIO DE 2025

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supra mencionado, correrão à conta da
dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, constante da Lei Orçamentária Anual,
para o exercício financeiro de 2025, na seguinte classificação programática:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO; 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serv. Terceiro pessoa jurídica
VALOR; R$ 100.000,00

Além da previsão orçamentária, a despesa está prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no
Plano Plurianual do Município de Cantanhede/MA.

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025

a ac souzaRaq
CRC: MA 013094/0-5

Contadora

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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Ao Excelentíssimo

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Presidente da Câmara

NESTA

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.° 101 de 04 de Setembro de
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da contratação
pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa objeto da dispensa
de licitação, cujo objeto é Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda
larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede — MA, tem índice de

prometimento orçamentário-financeiro de 4,19 % no elemento de despesas 3.3.90.39.00 Outros serviços
terceiro pessoa jurídica.

com

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025

Raquei CoimbraiJèsouza
CRC: MA 013094/0-5

Contadora

AV. DEP, LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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DF-CLARACÃO 1)0 ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, Lúcio Mauro Araújo da Silva, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às
determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de Maio de 2000, na qualidade de
Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para atender o presente
objeto, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações Orçamentárias;

^ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01,031.0001,0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serv. Terceiro pessoajurídica

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo médio estimado de RS 4.188,00
(quatro mil, cento e oitenta e oito reais).

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

Lúcio IVfóuro Araújopa Silva
Presidente da Câmara /

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e II do artigo

16 da Lei Complementar n® 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga,

atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforme projeto

básico possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo

que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2025.

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

Lúcio Ma^ro Araújo da Süv:
Presipente dAcâmam

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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Memorando

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

limo. Sr.

Tarcísio Rafael Reis das Neves

Tesoureiro

Câmara Municipal de Cantanhede/MA,

Assunto: Elaboração de Termo de Referência

Prezada,

Encaminha-se o presente processo contendo pesquisas de preços de mercado e rubricas orçamentária,
e solicita-se a elaboração do Termo de Referência para que possamos prosseguir com o processo de
contratação.

Atenciosamente,

Lúcio

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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Memorando

Cantanhede/MA, em 06 de janeiro de 2025.

Ao

Excelentíssimo Senhor

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA
Nesta.

Apresenta-se o Termo de Referência anexo, para aprovação e autorização com o objeto Contratação
de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda iarga, atendendo assim as
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

O projeto consolida a avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição
dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, critério
de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento
do contrato, prazo de execução e sanções.

Colocamo-nos a sua disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

Tarcísio Rafael Reis das Neves

Tesoureiro

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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1- OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de
sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2-JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

Justifica-se a contratação de empresa para prestação dos serviços que tem como objetivo viabilizar e
^ prover a comunicação em banda larga e de alta velocidade, para publicação de serviços e acesso a rede pública

Internet, visando garantir comunicação e alta disponibilidade de acesso a usuários internos, tais como correio
eletrônico, intranet, transferência de arquivos, autenticação de usuários, integração de sistemas legados,
gerência e segurança da informação, e a nossos usuários externos, acesso a informações com tempo de resposta
satisfatório, a um custo final de grande vantajosidade para os cofres públicos, melhorando a eficácia dos
serviços

2.1.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizado pesquisa de preços junto a outros órgãos da administração pública, através de consulta a
contratos nos portais de transparências, o que gerou a média de preços conforme tabela abaixo:

CAMARA

MUNICIPAL

DE SERRANO

CANURA

MUNICIPAL

DE ALl O

ALEGRE DO

maranhAo/

CÂMARA

MUNICIPAL DE

PIRAHEMAS/MA

MÉDIA MEDIA

TOT,\LESPECIFICAÇÃO QUANTUND.ITEM UNTDO

MAIUNIIÂO/
MAMA

deContratação

empresa especialÍTada
para o fomecimenlo de
sinal de internet banda

larga, atendendo assim
as necessidades da

Câmara Municipal de
Cantanhede -- MA -

1.000 MB Mensais.

RS 4.188,00RS 349,00RS 430.00MÉS RS3I7.00 RS 300,001201

ENQUADRAMENTO:4.

Artigo 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021.4.1.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇAO:5.

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem
obrigatoriamenteum regime regulamentadopor Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional.
5.1.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços,
compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi 0 meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de
as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços

5.2.

interessados em procedimentos que visam suprir

disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:5.3.

"XXI - ressalvados os casos especiifcados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei. 0 qual somentepermitiráas exigênciasde qualiifcaçãotécnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. ”

5.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e

contratações que possuem caracterizações específicas tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

5.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da
Lei n° 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

11 - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

atualização do valor conforme DECRETO N® 12.343, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 2024, para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mi,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

5.6. O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente,
tomando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a efetivação do contrato de serviços de
fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS6.

AV. DEP, LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146



25^7.1791

N
CAKTAHHEOE/MA

PfiOC ,OZD1001/?025
FLS. r«7 RU8 . ^

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com
a Administraçãoaplicar-se-ãoas sançõesadministrativasestabelecidas pela Lei n® 14.133/2021.

6.1.

CONTRATO7.

O contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, podendo ser prorrogado
nos termos do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

7,1,

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 A contratada deverá realizar a instalação e disponibilizar os serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO9.

Ficará a cargo da Fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados pelo Contratante.9.1.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie^
cabe exclusivamente à Contratante:

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protclatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bein como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.;

10.10 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamente à Contratada:

11.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução
dos trabalhos;

11.3 Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer
natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato,
respondendopor si, seus empregados,prepostos e sucessores,independentemente das medidas preventivas
adotadas;

11.4 Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços
recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

11.6 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais,
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por
todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu

término;

11.7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Tenno de Referência, com as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada
pelo fiscal de contrato, assim como pelo refazimentodo serviço e a substituição dos materiais recusados, sem
ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo
prazo de execução contratual;

11.9 Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

12. FORMA DE PAGAMENTO

12,1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira.

VALOR ESTIMADO

13.1. O valor estimado do presente processo R$ 4.188,00 (quatro mil, cento e oitenta e oito reais), conforme
cotação de preços realizada.

13.

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA14.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA
Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

15.

15.1.

Alo Constitutivo da Empresa:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal:
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual:
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de
apresentaçãodo CRF - Certificadode Regularidadedo FGTS:
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Atestado de Capacidade Técnica Operacional;

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.

Tarcísio Rafael Reis das Neves

Tesoureiro

AV. DEP. USTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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APROVAÇÃO 1)0 TERMO DE REFERÊNCIA

Com relação ao Termo de Referência apresentado este descreve com clareza e objetividade todas as

especificações dos objetos a serem contratados, dos procedimentos corretos e adequados, dos deveres do
do contratado, da fiscalização a ser exercida, ficando afastado qualquer predominância de

complexidade do objeto em questão.

Portanto, atendendo a determinação legal, ratifico para os devidos fins que o Termo de Referência apresentado

possui todas as informações necessárias para que a Administração efetue com transparência e legitimidade a

contratação do objeto.

Por isso, aprovo o Termo de Referência pelas razões nele expostas.

contratante e

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.

Lúcio Ma

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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TF.RMO DE AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 0201001/2025, com Documento de Formalização
da Demanda datado de 02/01/2025, que deu origem ao processo de contratação direta que adiante se vè, do

constar, lavrei este termo. Eu, Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal doque para

município de Cantanhede/MA, o subscrevo.

l.DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de dispensa de licitação
para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais:

Documento de formalização da demanda;

Indicação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Estudo Técnico Preliminar;

Pesquisa de Preços

Solicitação de dotação orçamentária;

Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

Declaração de adequação orçamentária;

Termo de Referência;

Justificativa;

Autorização para instauração de procedimento dispensa de licitação, nos termos do Art. 75, inciso
II da Lei Federal n°. 14.133/2021.

a)

b)

c)

d)

e)

0

g)

h)

i)

j)

DO OBJETO2.

- DESCRIÇÃO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet

banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

DO PROCEDIMENTO ADOTADO3.

PROCEDIMENTO ADOTADO: Contratação Direta, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei Federal
n°. 14133/2021.

4. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado para contratação é de R$ 4.188,00 (quatro mil, cento e oitenta e oito reais).

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo
especificado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços terceiros pessoa jurídica

6. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

O procedimento de dispensa de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei n° 14.133/2021 e Demais
Legislações Pertinentes.

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.
ÍA

ilvaLúcio

Presidente da Qâmara nicip^

V

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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AUTORIZAÇiO

Eu, Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal, no uso de minhas
atribuições legais, AUTORIZO a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de
internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforme
processo administrativo n° 0201001/2025.

Cantanhede/MA

Lúcio aur

AV. DEP, LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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DISPENSA N“ XXX/2025.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇAO

^ RS 4.188,00 (QUATRO MIL, CENTO E OITENTA E OITO REAIS)

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De XX/XX/2025

Até XX/XX/2025

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" XXX/2025

"ART, 75, INCISO II, § 3° DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021

l. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO,
inscrita sob o n° CNPJ 63.440.689/0001-95, com sede na Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro,

Cantanhede/MA, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01

de julho de 2021, torna público que tem interesse em realizar a Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA, na forma descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação direta do
objeto acima especificado, a Câmara Municipal de Cantanhede TORNA PÚBLICO o interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:

1.1.

DISPENSA N° XXX/2025

PROCESSO ADM: N°. 0201001/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: XX/XX/2025

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias XX/XX/XXXX à
XX/XX/XXXX na Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situado Av. Deputado Líster Caldas, n°
1544, Centro, Cantanhede/MA, no horário das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h ás 18:00h, em dias
uteis ou pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com	

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA, na forma descritiva e requisitos constantes neste AVISO e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS 4.188,00 (quatro mil, cento e oitenta e oito reais).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

AV. DEP. líster caldas - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.2 deste AVISO,
pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contratação direta,
desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos especificados no it®y*
6 deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato, direta ou
indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3,3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;em

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulentada personalidadejurídicado proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de
Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Cantanhede, bem assim a
empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3,6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

4.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, nos dias e hora
estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas:

4.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

4.1.1.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de licitação,
deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com., o qual deverá
conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação necessária para participação

procedimento de Dispensa de Licitação N® XXX/2025; ou

4.1.2. POR MEIO FÍSICO:

no

AV. DEP. LISTER CIALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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4, ] .2,1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação)
e toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, realizando o
protocolo dos documentos no setor de protocolos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

4.1.2.2. A proposta de Preços deverá conter as informações/docum entos exigidos no item 4.5 deste AVISO, e
Documentos de Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste AVISO.

4.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando o recebimento
dos documentos.

4.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os preceitos
estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo Secretário do
Gabinete.

4.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado em
conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo II.

4.5. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio usual
em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões,
encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente (número de folhas e número total), devidamente
datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar:

4.5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço
completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados
bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo
constante do Anexo II;

4.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta
de preços e, ainda, as seguintes informações:

4.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algarismo
e, prefcrencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os
impostos, taxas, fretes e demais encargose despesasdecorrentes da execução do objeto;

4.5.2.2. A quantidadea ser contratada,a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contratação
disposta no Termo de Referência,sob pena de não aceitaçãoda proposta.

4.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo I do
presente AVISO.

4.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponente a
aceitação.

4.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em
conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO 1, mencionando as informações

técnicas necessárias.

4.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

4.6.1 Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.

os

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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4.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

4.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato
superveniente e aceito pela administração.

4.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar a justa
remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e demais
despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais,
despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vipr, devendo o
preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação.

4.10. O Secretário do Gabinete examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisitos
^ deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedimento de

contratação direta.

5. HABILITAÇÃO .lURÍDICA E FISCAL;

5.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELl), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente
(no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de micro
empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl), ou
de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa,
fundaçãoou sociedadeanônima), comprovandoa inscriçãopara com a Fazenda Federai.

5.2.1. É facultada a apresentaçãoda prova de inscriçãono Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF),
se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

5.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEl; ou

^ 5.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

5.5. Contrato Social de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELl; ou

5.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores.

5.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,

provando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

5.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

5.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria
MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

com

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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5.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do
domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

5,7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.

5.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

5.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal,

5.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -
CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

5.7.9. CertidãoNegativade DébitosTrabalhistas(CNDT),ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo
Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

5.8 Qualificação cconômico-financeira:

5.8.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, de
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

5,9 Qualificação técnica:

5.9.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função.

5.10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio
eletrônico, via e-mail, ou em via original.

5.10.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente
da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;

5.10.3 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;

5.10.4. O Secretário do Gabinete reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre

que tiver dúvida e julgar necessário.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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5.10.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer dispositivo
deste AVISO e seus anexos, O Secretário do Gabinete considerará o proponente inabilitado.

5.10.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para aqueles
documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua expedição.

6. DO JULGAMENTO:

6.1. Recebidos as Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, O Secretário do Gabinete fará a
apreciação dos documentos neles contidos.

6.2. O Secretário do Gabinete decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentos
exigidos.

6.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO, poderão
vistoriadas por representantes da Câmara Municipal de Cantanhede, para verificar se as condições técnicas

estão de acordo com o exigido neste AVISO.

6.4. É facultado ao Secretário do Gabinete solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

6.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) que atenderem todos os itens exigidos
neste AVISO.

6.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de Licitação, a
empresa proponente detentora da proposta de menor nreco. cuja documentação de habilitação atenda às
exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa de
licitação, estão previstos no projeto básico, Anexo I do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato. Anexo III do Presente AVISO.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados
orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede, classificada conforme abaixo especificado:

ser

no

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
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PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoajuridica

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as
condições da Lei Federal n°. ! 4.133/2021.

12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa fisica ou jurídica deverá manter as mesmas condições de habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-âo estritamente às disposições deste instrumento.

^ 12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será de até 12 (doze) meses, contado da
data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art.
106, 107 e 124, da Lei n“ 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13,2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, de conformidadecom o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo dc Referência;

14.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar 0 emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas
na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser
prejudicial à saúde dos usuários;
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14.1.3. A Contratante deverá ler reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a

não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n°mesma

14.133/2021;

14.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n 14,133/2021,

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

14.1.6, Denunciaras infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos da
Lei n° 14.133/2021;

14.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência;

14.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO;

14.1,10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

14.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações constantes na

proposta da CONTRATADA;

14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes
de erros cometidos pela Contratante;

14,1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;

14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços do
objeto.

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e
qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA,

ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no serviço do objeto.

14.2. Caberá à CONTRATADA, além das obriiiacões previstas no contrato e no Termo de Referência:

14.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de acordo com
a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n 14.133/2021,

14.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente
contratado para a execução dos serviços;

14.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos

impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

14.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

as
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14.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

14.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
características dos serviços;

14.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

14.2.8. Comunicará CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos
serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

14.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder
pela fiel execução do Contrato;

14.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores
dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

14.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto
pela CONTRATANTE.

14.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das
demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

14.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar
inadequados;

^ 14.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

14.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para
pagamento;

14.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência,
sem ônus para a CONTRATANTE;

14.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

14.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

14.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

14.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do
Código de Defesa do Consumidor.

as

14.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato,
ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.
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14.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo
de Referencia e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos
quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causaà inexecução total do contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6. não celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções;

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

15.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos itens 15.1.2
ao 15.1.7 deste AVISO.

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infrações
administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações administrativas
previstas itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
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15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5.0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5%
(zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste AVISO.

15.7, Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 111 e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou
profissionais que:

15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

Administração em virtude de atos ilícitos15,7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com

praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaiizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n°
14,133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do proponente,
0 Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescentejudicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Tde agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.
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15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regulardes processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16. DAS DISPOSIÇÕESGERAIS

16.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.

16.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos, pois a
simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos,
independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas alegações
de desconhecimento de qualquer por menor.

16.3. O Secretário do Gabinete poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, desde
que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

16.4, Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo Secretário do Gabinete, de segunda a sexta-
feira, em horário de expediente.

16.5. O foro da cidade de Cantanhede/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do
presente procedimento.

16.6. Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

16.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara Municipal de Vereadores de
Cantanhede/MA, situada à Av. Deputado Líster Caldas, n“ 1544, Centro, Cantanhede/MA | Tel.; (98)
34661210, de 2^ a 6* feira, dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), onde poderão
ser consultados ou obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível no sitio oficial deste órgão
tcmcantanhede.ma.gov.br). onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente. Esclarecimentos adicionais,
no mesmo endereço.

17. ANEXOS

17.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

17.1.1. Anexo I - Termo de Referência.

17.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

Anexo 111 - Minuta do Contrato.17.1.3.

Cantanhede/MA, XXXXXXXXXXXXXX.

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Presidente da Câmara Municipal

AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ XXX/2025

ANEXO I
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1- OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de
sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

Justifica-se a contratação de empresa para prestação dos serviços que tem como objetivo viabilizar e2.1.

prover a comunicação em banda larga e de alta velocidade, para publicação de serviços e acesso a rede pública
Internet, visando garantir comunicação e alta disponibilidade de acesso a usuários internos, tais como correio
eletrônico, intranet, transferência de arquivos, autenticação de usuários, integração de sistemas legados,
gerência e segurança da informação, e a nossos usuários externos, acesso a informações com tempo de resposta
satisfatório, a um custo final de grande vantajosidade para os cofres públicos, melhorando a eficácia dos
serviços

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizado pesquisa dc preços Junto a outros órgãos da administração pública, através de consulta a
contratos nos portais de transparências, o que gerou a média dc preços conforme tabela abaixo:

CAMARA

MUNICIPAL

DE SERKANO

CAMARA

MUNICIPAL

DE ALTO

ALEGRE DO

MARANHÃO/

CAAURA

MUNICIPAL DE

PIR.\PEMAS/MA

MÉDU MEDIA

TOIALESPECinCAÇÃO UND. QÜANTITEM UNTDO

MARANHÃO/
MAMA

deContratação

empresa especializada
para o fornecimento de
sinal de internet banda

larga, atendendo assim
as necessidades da

Câmara Municipal de
Cantanhede - MA -

I 000 MB Mensais.

R$ 4.188.00R$ 349,00R$ 300,00MÉS R$317.00 R$ 300,001201

16. ENQUADRAMENTO:

Artigo 75, inc. II,daLei n° 14.133/2021.16.1.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇAO:17.

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem17.1.

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional,
previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços,
compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.
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A licitação foi 0 meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de17.2.

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos 0 que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:17.3.

(-)

"XXI - ressalvados os casos especiifcados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
com cláusulas que estabeleçam obrigações deconcorrentes,

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei. 0 qual somente permitirá as exigências de qualiifcação técnica e
econômica indispensáveisà garantia do cumprimentodas obrigações. "

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da17.4.

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e
contratações que possuem caracterizações especificas tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e17.5.

Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da
Lei n° 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

atualização do valor conforme DECRETO N“ 12.343, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2024, para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mi,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

5.6. O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente,
tomando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a efetivação do contrato de serviços de
fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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Nos casos de atrasos injustificados ou inexecuçâo total ou parcial dos compromissos assumidos com18.1.

a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021.

19. CONTRATO

19.1. O contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, podendo ser prorrogado
tennos do artigo 106 e 107 da Lei n° 14,133/2021.nos

20. DA FORMA DE EXECUÇÃO

^ 8.1 A contratada deverá realizar a instalação e disponibilizar os serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO21.

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados pelo Contratante.21.1,

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamenie à Contratante:

10,1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;

10.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.;

10.10 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência;

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamente à Contratada:

11.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução
dos trabalhos;

11.3 Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer
natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato,
respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas
adotadas;

^ 11.4 Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços
recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

11.6 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais,
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por
todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu
término;

11.7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referência, com as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada
pelo fiscal de contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem
ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo
prazo de execução contratual;

11.9 Se comprometer a não subcontratar pessoa fisica ou Jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
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entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contraio, ou se deles
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

24. FORMA DE PAGAMENTO

24.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira.

VALOR ESTIMADO

O valor estimado do presente processo R$ 4.188,00 (quatro mil, cento e oitenta e oito reais), conforme
cotação de preços realizada.

25.

25.1.

26. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA
Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

27.

27.1.

Aio Constitutivo cia Empresa:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual:
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal:
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS:
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas~ CNDT:
Atestado de Capacidade Técnica Operacional:

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ XXX/2025

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

À

Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

^ PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.; DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXXX/2025.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que
se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação
definidos no AVISO.

I. Proponente:
Razão Social:	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (...)	

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Função:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (....)	

3. Proposta de Preços: R$

Valor global: R$		 ).(

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

GLOBAL
QTDITEM DESCRIÇÃO UND

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e tota! dos itens foram cotados em moeda nacional
(Real - RS), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos Fiscais, trabalhistas, comerciais e
quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

dede.( ),

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/2025

ANEXO III

“MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N“ XXXXXXXXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0201001/2025.

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS N“
XXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA E

A EMPRESA XXXXXXXXXXX, PARA O FIM

QUE ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizada na Avenida Av.
Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro, Cantanhede/MA, inscrita no CNPJ sob n“ 63.440.689/0001-95, neste ato
representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, o senhor Lúcio Mauro Araújo da Silva, portador
do CPF sob 0 n“ 051.197.773-50, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXX,
XXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ n° XXXXXX, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXX, portador do CPF N° XXXXXX,
doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo N“
XXXXXXXX, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/2025, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n° 0201001/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no
inciso II do artigo 75 da Lei Federal N°14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

^ PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa
especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/2025 e planilha
abaixo:

VALOR TOTALVALOR UNTDESCRIÇÃO QTDEUNIDADEITEM

Comraiaíilo de empresa especializada para o
fornecimento de sinal de internei banda larga, atendendo
assim as necessidades da Câmara Municipal de

Cantanhede - MA - l.OQO MB Mensais.	

MÊS 1201

PARAGRAFO SEGUNDO: O valor global do presente contrato é de R$ XXXX (XXXXXXX), que será
executado com regime de Empreitada por Preço Unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimento dos serviços será feito nos termos da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser prestados de acordo com a necessidade da Câmara de
Cantanhede, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, no prazo de até 02
(dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146



23.07*1701

CANíANHEOE/MA
PROC .02 0100 W 702 5
FLS. noB. 5"2»-cro»io&2

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

CLÁUSULA TF.RCRIRA - G.ARANTIA DOS PRODUTOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos produtos entregues, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtos
entregues.

CT.ÁUSllLA QUARTA-FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a
CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, os valores conforme pedidos realizados e efetivamente
entregues.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acomparihada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto
a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação
regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = {TX) I = (6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da
contratada.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoajurídica

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos
recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de
contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE .
PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data Iimite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até XX de XXXX de XXXX, contado a partir da data de
assinaturadocontrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de Referência:
PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato
para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
0 estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades

AV. DEP. ÜSTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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previstas na Lei n° 14.! 33/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos
na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades
cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei
n'’14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos
neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DEcom a proposta aceita, conforme inspeções a serem

RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados
ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO:
relacionadas com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo
para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo
de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas
da Lein° 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de
natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao
pessoal eventualmentc contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar
dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo

de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo
contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)
Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade

de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la Junto à
CONTRATANTE,que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais
dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou
a terceiros, por culpa ou dolo de seus representanteslegais, prepostos ou
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente

dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da
execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total
ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais
empregados que Julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação
Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

empregados, em decorrência da

ao

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO; Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl,
quando for o caso;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na
Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais
frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas
exigências do Código de Defesa do Consumidor,

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimentodecorrente esteja previsto para ocorrer após o término

^ de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao
compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

^ PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1 ® de agosto
AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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de 20i3.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRATADAas seguintes sanções:

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

● Multa de 0,5% {meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Termo de
Referência.

Administração Pública, pelas infraçõesDeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com

administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas
itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO; As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem

efetuados.

ser

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamentoeventualmentedevido pela Administraçãoao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a
multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV da Lei n° 14.133,
de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO; A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO; Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

-K PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de !° de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846,
de r de agosto de 2013, seguirão seu rito nonnal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativosespecíficospara apuraçãoda ocorrênciade danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO; À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem
no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou problemas
observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado
acompanhamentoe a fiscalizaçãodo objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste Órgão,para o

em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO UNlCO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos
137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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CLAUSULA DÉCIMA SFXiUNDA - LF.GISLAÇAO APLICAVEL

PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133, de 1°
de Julho de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

RECEBIMENTO T)0 ORTETO:

PARAGRAFO PRIMEIRO; A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do
contrato designado pela CONTRATANTE,nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/21, que deverá atestar a
realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento,

-s PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contraio designará formalmente, o(s)
servidor(es)responsável(is)pelo acompanhamento"in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o
gestor e fiscal do contrato, horários e datas regularespara tomarem decisões necessárias à execução do objeto
contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA;

PARAGRAFO ÚNICO; Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (nome
completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESA

DO ACOMPANHAMENTO. FISCALIZACAO E

CONTRATADA;

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta
municipalidadeseu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o
Diário Oficial do ÓRGÃO, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ■ DOS CASOS OMISSOS:
PARAGRAFO UNlCO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°14.133/21, a Lei

Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ■ DO FORO;
PARAGRAFO UNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Cantanhede - MA, dede

xxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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MEMORANDO

Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025

PARA: ASSESSORIA JURÍDICA

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo

administrativo n“ 0201001/2025, para Parecer da Dispensa de Licitação 001/2025, tendo como objeto a
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede — MA, nos termos do art. 53, da Lei n° 14.133/2021.as

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Lúcio Mauio Araúj
Pr« sideme da CâiViara

Silva

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADM N®; 0201001/2025

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA

I - CARACTERIZAÇAO

EMENTA: PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE

DISPENSADIRETA.CONTRATAÇAO
ELETRÔNICA. LEI FEDERAL N 14.133/21, ART

75, INCISO II. CONTROLE PREVENTIVO DA
LEGALIDADE DO ART. 53. OBSERVÂNCIA
DAS NORMAS DE PRINCÍPIOS NORTEADORES

DA LICITAÇAO.

Trata-se de pedido de análise jurídica acerca da Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal
de Cantanhede - MA.

Apresentadas essas considerações iniciais, e presentes os requisitos necessários para fms de
elaboração do Parecer, passa-se à análise do mérito propriamente dito.

II-ANALISE

A presente análise tem o condão de assistir a autoridade no controle prévio de legalidade,
conforme estabelece o artigo 53, § 1 ° e incisos 1 e II c/ c o artigo 72, inciso III, da Lei n° 14.133, de
2021, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
metodológica ou de conveniência e oportunidade.

A exigência de prévia licitação é um requisito essencial de natureza constitucional para a
realização de contratos com a administração. Tal requisição é necessária para a efetiva concretização
dos princípios basilares que regem a Administração Pública, conforme elencado no art. 37, caput, da
Constituição Federal de 1988.

No entanto, existem casos específicos previstos pela legislação que preveem exceções à regra
geral da prévia licitação como requisito à celebração de contratos com a administração. Tais exceções
estão dispostas nos arts. 74e75 da Lei n°. 14.133/21, que tratam, respectívamentc, de inexigibilidade
e dispensa de licitação.

No que tange por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer Jurídico que abarque a dispensa de
licitação prevista no art. 72, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, onde os casos de contratação direta não
dispensam a observância de um procedimento formal prévio, com a apuração e comprovação da
hipótese de dispensa ou inexigibilidade de licitação, mediante procedimento administrativo que
atenda o art. 72 da Lei n. 14.133/21.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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An. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos;

1 ● documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no an.
23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio
eletrônico oficial.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo, constata-se a presença da
definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade
Competente para a instauração do processo, estimativa da despesa, calculada na forma estabelecida
no artigo 23 da Lei n° 14.133/2021 (artigo 72, inciso II), estando este, por conseguinte, justificado
(art. 72, inciso VII).

A documentação demonstrando a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido (artigo 72, inciso IV), bem como os documentos do futuro contratado
(orçamento, documentos de habilitação e certidão de regularidade fiscal), ora anexados, comprovam
que a empresa preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária nos termos do
artigo 72, inciso V, da Lei 14.133.

Vale lembrar que a análise do presente parecer se restringe aos aspectos jurídicos acerca da
aspectos formais da licitação e análise jurídica, seus anexos e minuta do contrato. Não cabe análise
de mérito administrativo ou valoração de aspectos econômicos neste parecer.

Por conseguinte, após análise dos autos, é possível aferir claramente que os autos do processo
encontram devidamente instruído, pautado cm critério objetivo, qual seja melhor preço, estando

assim atendido o pressuposto do artigo 72, inciso VI, da Lei n° 14.133/2021.
se

III - CONCLUSÃO

Nesse cenário, manifesta pela continuidade do procedimento licitatório, uma vez que foram
atendidos os preceitos legais necessários.

Cantanhede - MA, 07 de janeiro de 2025.
/●

n

Patriellem Kogéria Alves Lopes
Assessora Jurídica

OAB/MA N° 26517

AV. DEP. USTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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DISPENSA N“ 001/2025.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇAO

RS 4.188,00 (QUATRO MIL, CENTO E OITENTA E OITO REAIS)

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De 08/01/2025

Até 10/01/2025

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N“ 001/2025

ART. 75, INCISO II, § 3® DA LEI FEDERAL N° I4.I33/202I

1. PREÂMBULO

1.2. A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO,
inscrita sob o n° CNPJ 63.440.689/0001-95, com sede na Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro,

Cantanhede/MA, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01

de julho de 2021, toma público que tem interesse em realizar a Contratação de empresa especializada para o

fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA, na forma descritiva e requisitos constantes no AVISO e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação direta do
objeto acima especificado, a Câmara Municipal de Cantanhede TORNA PÚBLICO o interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S)E
DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N° 001/2025

PROCESSO ADM: N°. 0201001/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: 10/01/2025

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na
Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situado Av. Deputado Líster Caldas, n® 1544, Centro,
Cantanhede/MA, no horário das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h às 18:00h, em dias uteis ou pelo e-
mail: cDlcmcantanhede2023@gmail.com	

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA, na forma descritiva e requisitos constantes neste AVISO e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS 4.188,00 (quatro mil, cento c oitenta c oito reais).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

AV. DEP. líster caldas - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.2 deste AVISO,
pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contratação direta,
desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos especificados no item
6 deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno porte;

3.3, Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato, direta ou
indirctamente:

3,3.1. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3,2. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe ftinção na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.

3.3,3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de
Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Cantanhede, bem assim a
empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

4,1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, nos dias e hora
estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas:

4.11. POR MEIO ELETRÔNICO:

4.1.1.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de licitação,
deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com. o qual deverá
conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação necessária para participação
no procedimento de Dispensa de Licitação N° 001/2025; ou

4,1.2. POR MEIO FÍSICO:

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146



3S>Or<l7d1

CfcHTAHHEDE/MA

PROC O2C1OOU?0Z5
FLS RÜB.y

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

4.1.2.1. A(s) Pessoa(s) fTsica(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação)
e toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, realizando o
protocolo dos documentos no setor de protocolos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA:

4,1.2.2. A proposta de Preços deverá conter as informações/docum entos exigidos no item 4.5 deste AVISO, e
Documentos de Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste AVISO.

4.2. No ato da entrega da proposta e documentaçãoo interessado receberá protocolo atestando o recebimento
dos documentos.

os

4.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os preceitos
efetiva análise pelo Secretário doestabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada

Gabinete.

devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado em4.4. A proposta do interessado deverá conter
conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo II.

4.5. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio usual
em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões,
encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente (número de folhas e número total), devidamente
datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar:

4.5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço
completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados
bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo
constante do Anexo II;

4.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta
de preços e, ainda, as seguintes informações:

4.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algarismo
duas casas decimais, incluindo todos ose, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com

impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;

inferior ao total previsto para contratação4.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser
disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

4.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo 1 do
presente AVISO.

4.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Administraçãopoderá solicitara prorrogaçãoda validadeda proposta, sendo facultada ao proponente a
aceitação.

4.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em
confonnidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I, mencionando as informações
técnicas necessárias.

4.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

4.6.1 Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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4.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes
considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

serão

Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato4.8.

superveniente e aceito pela administração.

4.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar ajusta
remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e demais
despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais,
despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o
preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação.

4.10. O Secretário do Gabinete examinará a proposta de preços/cotaçâo, que deverá atender aos requisitos
deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedimento de
contratação direta.

5. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL;

5.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente
(no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de micro
empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou
de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa,
fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.

5.2.1. É facultada a apresentaçãoda prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF),
se a numeração do mesmo estiver explicita na cédula de identidade.

5.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEl; ou

5.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

5,5. Contrato Social de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

5,6. Ato constitutivo, estatuto ou contraio social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores.

5.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

5.7.2, Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,

5.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e “Previdenciária ”, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria
MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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5.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do
domicilio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

5,7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.

5.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

5.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal.

5.7,8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -
CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

5.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo
Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

5.8 Qualificação cconômico-financeira:

5.8.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei r\° 11.101, de
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

5.9 Qualificação técnica:

5.9.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função.

5.10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5,10,1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por
eletrônico, via e-mail, ou em via original,

5.10.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente
da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;

5.10.3 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal;

5.10.4. O Secretário do Gabinete reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre

que tiver dúvida e julgar necessário.

meio

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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5.10.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer dispositivo
deste AVISO e seus anexos, O Secretário do Gabinete considerará o proponente inabilitado.

5.10.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estarem plena vigência. Para aqueles
documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua expedição.

6. DO JULGAMENTO:

6.1. Recebidos as Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, O Secretário do Gabinete fará a
apreciação dos documentos neles contidos.

6.2. O Secretário do Gabinete decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentos
exigidos.

6.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO, poderão
vistoriadas por representantes da Câmara Municipal de Cantanhede, para verificar se as condições técnicas

estão de acordo com o exigido neste AVISO.

6.4. É facultado ao Secretário do Gabinete solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da

documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

6.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) fisica(s) ou juridica(s) que atenderem todos os itens exigidos
neste AVISO.

6.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de Licitação, a
empresa proponente detentora da proposta de menor nreco. cuja documentação de habilitação atenda às
exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO ORJETO.

9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa de
licitação, estão previstos no projeto básico, Anexo 1 do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato. Anexo III do Presente AVISO.

11. DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados
no orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede, classificada conforme abaixo especificado:

ser

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as
condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

12.2. Para celebrar o contraio a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições de habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instrumento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será de até 12 (doze) meses, contado da
data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art.
106, 107 e 124, da Lei n° 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLEE FISCALIZAÇÃODA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.3. O representanteda Administraçãoanotará em registropróprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1 .Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

VÍCIOS

14.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e

fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas
na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser
prejudicial à saúde dos usuários;
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14.I.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a

não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n°mesma

14.133/2021;

14.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n° 14.133/2021;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

14.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos da
Lein° 14.133/2021;

14.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de
Referência;

14.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO;

14.1.10. Solicitara substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

14.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações constantes na

proposta da CONTRATADA;

14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos evenlualmente causados à CONTRATADA, decorrentes
de erros cometidos pela Contratante;

14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;

14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços do
objeto.

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e
qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA,

ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no serviço do objeto.

14.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

14.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de acordo com
proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n° 14.133/2021;

14.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente
contratado para a execução dos serviços;

14.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos

impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

14.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

as

a sua
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14.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

14.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as
características dos serviços;

14.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

14.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos
serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

14.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder
pela fiel execução do Contrato;

14.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores
dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

14.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto
pela CONTRATANTE.

14.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das
demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

14.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar
inadequados;

14.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

14,2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para
pagamento;

14.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência,
sem ônus para a CONTRATANTE;

14,2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o caso;

14.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

14.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

14.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do
Código de Defesa do Consumidor.

14.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato,
ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.
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14.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Termo
ao compromisso de fornecimento dosde Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto

quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de 2021, a Contratada que:

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

^ 15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

15.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos itens 15.1.2
ao 15.1.7 deste AVISO.

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infrações
administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações administrativas
previstas itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
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15.4. Sc a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento evcntualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5%
(zero virguia cinco por cento) sobre o valor do contrato.

15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste AVISO.

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do ait. 156, 1!I e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou

profissionais que:

15,7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n
14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

15,7.1, Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8, Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do proponente,
0 Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de T de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR,

houver indícios de prática de infração

15.11. A apuração e ojulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.
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15.12.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federai resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.

16.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos, pois
simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos,
independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas alegações
de desconhecimento de qualquer por menor.

16.3. O Secretário do Gabinete poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, desde
que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

16.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo Secretário do Gabinete, de segunda a sexta-
feira, em horário de expediente.

16.5. O foro da cidade de Cantanhede/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do
presente procedimento.

Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

16.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara Municipal de Vereadores de
Cantanhede/MA, situada à Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro, Cantanhede/MA ] Tel.: (98)
34661210, de 2‘ a 6" feira, dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), onde poderão
ser consultados ou obtidos gratuilamente. O AVISO também estará disponível no sitio oficia! deste órgão
/cmcantanhede.ma.gov.br). onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente. Esclarecimentos adicionais,
no mesmo endereço.

a

16.6.

17. ANEXOS

17.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

17.1.1. Anexo 1 - Tenno de Referência.

17.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

Anexo III - Minuta do Contrato.17.1.3.

'7 dá janeiro de 2025.Cantanhede/MA,

lújõ da Silw

lâmaralMimjinpal

Lúcio iVíatif

Preside nte da

(

AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025

ANEXO I
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1-OBJETO

], I Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de
sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

2.1. Justifica-se a contratação de empresa para prestação dos serviços que tem como objetivo viabilizar e
prover a comunicação em banda larga e de alta velocidade, para publicação de serviços e acesso a rede pública
Internet, visando garantir comunicação e alta disponibilidade de acesso a usuários internos, tais
eletrônico, intranet, transferência de arquivos, autenticação de usuários, integração de sistemas legados,
gerência e segurança da informação, e a nossos usuários externos, acesso a informações com tempo de resposta
satisfatório, a um custo final de grande vantajosidade para os cofres públicos, melhorando a eficácia dos
serviços

como correio

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizado pesquisa de preços junto a outros órgãos da administração pública, através de consulta a
contratos nos portais de transparências, o que gerou a média de preços conforme tabela abaixo:

CAMARA

MUNICIPAL

Dt SERRANO

CAMARA

MUNICIPAL

DE ALTO

ALEGRE DO

MARANHÃO/

CÂMARA
MUNICIPAL DE

P1RAPEMAS/>U

MÉDIA MEDIA

TOIALESPECIFICAÇÃO QUANTUND.ITEM ÜNTDO

MARANHÃO/
MAMA

Contralai;So

empresa espcciuUzada
para o fornecimento de
sinal de internei banda

larga, atendendo assim
as necessidades da

Câmara Municipal de
Cantanhede - MA -

1.000 MD Mensais.

de

R$ 4.188.00RS 349,00R$ 300,00MÊS R$ 300,00R$317,001201

28. ENQUADRAMENTO:

Artigo 75, inc. II, da Lei n° 14,133/2021.28.1.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇAO:29.

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem29.1.

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional,
previsto no artigo 37, inciso XXL da Constituição Federal dc 1988, o qual determinou que as obras, os serviços,
compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146



CANTANHEDE/MA

PROC.0201001/7025

RÜB . ÍTY-f O-
FLS .

2*●*i9^^9b2

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ; 63.440.689/0001-95

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de29.2.

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:29.3.

(...)

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
com cláusulas que estabeleçam obrigações deconcorrentes,

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, 0 qual somentepermitirá as exigênciasde qualiifcaçãotécnica e
econômicaindispensáveisà garantiado cumprimentodas obrigações.”

29.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e
contratações que possuem caracterizações específicas tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e29.5.

Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da
Lei n" 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

11 - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

atualização do valor conforme DECRETO N° 12.343, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2024, para RS 62.725,59 (sessenta e dois mi,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

5.6. O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente,
tornando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a efetivação do contrato de serviços de
fornecimento dc sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA

30. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com30,1.

a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021.

31. CONTRATO

O contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, podendo ser prorrogado
nos termos do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

31.1.

32. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 A contratada deverá realizar a instalação e disponibilizar os serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis.

33. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados pelo Contratante.33.1.

34. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie;
cabe exclusivamente à Contratante:

10.1 Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.;

10.10 Efetuar o pagamento à contratada cm parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência;

35. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamente à Contratada;

11.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução
dos trabalhos;

11.3 Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer
natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato,
respondendopor si, seus empregados,prepostos e sucessores,independentemente das medidas preventivas
adotadas;

11.4 Atender às detenninações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços
recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

11.6 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais,
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por
todos os gastos e encargoscom material e mão-de-obranecessária à completa realização dos serviços até o seu
término;

11.7 Responsabilizar-se, na fonna do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Tenno de Referência, com as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada
pelo fiscal de contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem
ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo
prazo de execução contratual;

11.9 Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

FORMA DE PAGAMENTO

36.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira.

36.

VALOR ESTIMADO

37.1. O valor estimado do presente processo R$ 4.188,00 (quatro mil, cento e oitenta e oito reais), conforme
^ cotação de preços realizada.

37.

38. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTIMTADA

Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

39.

39.1.

Ato Constitutivo da Empresa:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual:
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Atestado de Capacidade Técnica Operacional;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 001/2025

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A

Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.; DISPENSA DE LICITAÇAO N° 001/2025.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que
se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação
definidos no AVISO.

1. Proponente:
Razão Social:	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone:

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Funçào: 	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (....)	

3. Proposta de Preços: RS

Valor global: R$	 )●(

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

GLOBALQTDUNDDESCRIÇÃOITEM

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional
(Real - R$), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e
quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

dede( ).

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 001/2025

ANEXO 111

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N“ XXXXXXXXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0201001/2025.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N“
XXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA E
A EMPRESA XXXXXXXXXXX, PARA O FIM

QUE ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizada na Avenida Av.
Deputado Llster Caldas, n° 1544, Centro, Cantanhede/MA, inscrita no CNPJ sob n“ 63.440.689/0001-95, neste ato
representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, o senhor Lúcio Mauro Araújo da Silva, portador
do CPF sob 0 n® 051.197.773-50, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXX,
XXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ XXXXXX, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legai, XXXXXXX, portador do CPF N® XXXXXX^
doravante denominada CONTRATADA, têm. entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo N®
XXXXXXXX, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n® 0201001/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no
inciso II do artigo 75 da Lei Federal N°14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa

especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025 e planilha
abaixo:

VALOR TOTALVALOR UNTQTDEDESCRIÇÃO UNIDADEITEM

Coniraiaçâo de empresa especializada para o
fornecimento de sinal de imemeibanda larga, atendendo

necessidades da Câmara Municipal dc

Cantanhede - MA - 1,000 MB Mensais.	

MÊS 12
01

assim as

PARAGRAFO SEGUNDO: O valor global do presente contrato é de R$ XXXX (XXXXXXX), que será
executado com regime de Empreitada por Preço Unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimento dos serviços será feito nos termos da Lei n® 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser prestados de acordo com a necessidade da Câmara de
Cantanhede, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, no prazo de até 02
(dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

AV. DEP. LISTERCALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CLÁUSULA TFRrF.lRA - GARANTIA DOS PRODUTOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos produtos entregues, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtos
entregues.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a
CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, os valores conforme pedidos realizados e efetivamente
entregues.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

0 órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto
a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação
regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

a

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
nào tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) 1 = ( 6 / 100 )/365 1 = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da
contratada.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados
orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001,0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos

específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de

no

recursos

contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO UNlCO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até XX de XXXX de XXXX, contado a partir da data de
assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de Referência;
PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato

para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Conlrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

as

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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previstas na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos
na Lei n° 14,133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades
cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei
n'’14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos
neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, confonne inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao finai o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados
ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrênciasPARAGRAFO DÉCIMO QUARTO:
relacionadas com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo
para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato c no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo

de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas
da Lei nM4.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de

natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao

pessoal eventualmenie contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO; Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar
no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contrataçao.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo
de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo
contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)
Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade
de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmentc, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais
dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou
a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente

dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da
execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total
ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais
empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação
Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado c nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

ao

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl,
quando for o caso;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO; Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na
Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais
frete, seguro, impostos,taxas e outros, inclusiveem caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas
as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término

^ de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO; Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto
compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

como

ao

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que;

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto
AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sançOes;

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Termo de
Referência.

● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas infrações
administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas
itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamentoeventualmentedevido pela Administraçãoao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a
multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatóriae promova a extinção unilateraldo contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133,
de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

de multa, descontando* a dos pagamentos a serem

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

0
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PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil,

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
eonsideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846,
de l®de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARAGRAFOTRIGÉSIMA:O processamentodo PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativosespecíficospara apuraçãoda ocorrênciade danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz
ponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem

de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou problemas
observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado
para o acompanhamentoe a fiscalizaçãodo objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste Órgão,
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

res

no curso

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO UNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos
137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LF.GISLACÃO APLICÁVEL
PARAGRAFO ÚNICO; O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n® 14.133, de 1®
de Jullio de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado.

DO ACOMPANHAMENTO. FISCALlZACAO ECLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

RECEBIMENTO DO OB.IETO:

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do
contratodesignado pela CONTRATANTE,nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/21, que deverá atestar a
realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente, o(s)
servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o
gestor e fiscal do contrato,horáriose datas regularespara tomarem decisões necessárias à execução do objeto
contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÜNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (nome
completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ■ DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESA
CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta
municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o
Diário Oficial do ÓRGÃO, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:

PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°14.133/21, a Lei
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DFCfMA SÉTIMA - DO FORO:
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

deCantanhede - MA, de

xxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PUBLICAÇÃO NO MURAL

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 001/2025

ART. 75. INCISO II, § 3“ DA LEI EEDERAL N'' 14,133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 63.440.689/0001-95.
nos termos ilo art. 75, inciso 11 combinado com o seu §3°. da Lei Federal n° 14.133, de 01 de julho de 2021, toma público a quem
interessar, que realizará a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforme quantidades, condições e especificações descritas no Aviso de
Contratação Direta. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara
Municipal de Cantanhede/MA, situada na Av. Deputado Lister Caldas, n" 1544, Centro, Cantanhede/MA, em dias uteis ou pelo e-mail;
cplcmcantanhcde2023@gmail.com. conforme especificações e normas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponível no Portal
da Transparência da Câmara Municipal de Cantanhede: www,cmcantanhede.ma.gov.br/, bem como por meio de solicitação feita ao
endereço de E-mail supracitado. Esclarecimentos adicionais pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmaii.com. Cantanhede/MA, 07 de
janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores dc Cantanhede/MA.

as

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146



CANTANHEDE/ma

fiT fiÜB. ÍT

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANAAGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo de Contração Direta, Dispensa de Licitação N° 001/2025, do tipo
Menor Preço, as publicações do Aviso de Licitação no Quadro de Aviso desta Câmara e Diário Oficial da
Câmara Municipal.

( de janeiro de 2025Cantanhede/MA,

Ijb da Siwa
Presideniè dalCâmara Municipal
Lúcio M:
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CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários que foi afixada cópia do Aviso de
Contratação Direta, Dispensa de Licitação N° 001/2025, datado de 07 de janeiro de 2025, no Mural de Avisos
desta Câmara nele ficando pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis.

A referida contratação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de
sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

íplTTTvde janeiro de 2025.Cantanhede/MA, e

''Arauj^(da Silv»
unicipal

Lúcio Mi

President/ datâmara
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caput, tais como agente de autuação, valores e procedimentos.
TiTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS FLS .

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Cantanhede, 07 de Janeiro de 2024

JOSÉ MART1NHO DOS SANTOS BARROS

Prefeito Municipal de Cantanhede

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ● AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO; 001/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N« 001/2024

ART. 75, INCISO II. § 3® DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 63.440.689/0001-95,
Oa^s termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3®, da Lei Federal n“ 14.133, de 01 de julho de 2021, torna público a

m interessar, que realizará a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda
larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforme quantidades, condições e

especificações descritas no Aviso de Contratação Direta. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre
os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situada na Av. Deputado Líster Caldas, n® 1544,
Centro, Cantanhede/MA, em dias uleis ou pelo e-mail; cplcmcantanhede2023@gmail.com, conforme especificações e

normas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponível no Portal da Transparência da Câmara Municipal de
Cantanhede: www.cmcantanhede.ma.gov.br/, bem como por meio de solicitação feita ao endereço de E-mail supracitado.
Esclarecimentos adicionais pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com. Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025, Lúcio
Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cantanhede/MA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ● AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO: 002/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 002/2024

ART. 75, INCISO II, § 3® DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob O n® 63.440.689/0001-95,
termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3®, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de julho de 2021, torna público a

q, .m interessar, que realizará a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforme quantidades, condições e
especificações descritas no Aviso de Contratação Direta. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre
os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situada na Av. Deputado Líster Caldas, n® 1544,
Centro, Cantanhede/MA, em dias uteis ou pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com, conforme especificações e

normas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponível no Portal da Transparência da Câmara Municipal de
Cantanhede: www.cmcantanhede.ma.gov.br/, bem como por meio de solicitação feita ao endereço de E-mail supracitado.
Esclarecimentos adicionais pelo e-mail; cplcmcantanhede2023@gmail.com. Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025, Lúcio
Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cantanhede/MA,

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ■ AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO: 003/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 003/2024

ART. 75, INCISO II, § 3® DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE. ESTADO DO MAFtANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 63.440.689/0001-95,
nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3®, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de julho de 2021, toma público a

CPF: ●●●.912.133-" - Data: 07/01/2025- IP com n': 192,168.1.14

Autenticação em: www.cantanhede.ma,gov.br/diariooficlal.php?id=1 652

IaDOM www.cantanhede.ma.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

ENCAMINHAMENTO A TESOURARIA

Trata-se de Processo Administrativo instaurado em 02 de janeiro de 2025, com vistas à Seleção da proposta

apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando a Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede-MA.

Encaminhem-se os autos ao setor de tesouraria, o presente processo de contratação, para recebimento e análise

das propostas de preços apensadas ao processo, bem como propostas adicionais que por ventura sejam
encaminhas para compor o processo de contratação em pauta.

Canianhede/MA, 08 de janeiro de 2025

Lúcio Mawo Araújo da S ilv^
Presidente da Cârtara Mun cipal

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANAAGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO

do Processo de Contração Direta, Dispensa de Licitação N° 001/2025, asJunto aos autos

Propostas de Preços adicionais.

Cantanhede/MA, em 10 de janeiro de 2025.

Ça|oti( 'OcOy /^â\Mh
Tarcísio Rafael Reis das Neves

Tesoureiro

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

PROPOSTA DE PREÇOS DA EMPRESA

CAS TELECOMUNICACOES LTDA

CNPJ n“ 17.404.232/0001-08

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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Av. Antonlo Pereira Aragao, 1099, Centro- Sâo Mateus do Maranhão - MA.
CNPJ n® 17.404.232/0001-08 -Insc. Est. 124003117

PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE: CAS TELECOMUNICACOES EIRELI
CNPJ: 17.404.232/0001-08

ENDEREÇO: Avenida Antônio Pereira Aragão n' 1099, Bairro Centro, São Mateus do Maranhão -

MA

E-mail: atendimento@cas.net.br
(DDD) Telefone: (99) 98476-8237

À CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA
■-“tef.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025.

Prezado senhor.

Aoresentamos abaixo nossa proposta de preços relativa a dispensa de liciuçâo n“ 001/2025, para Contratação
de d^sinal de internet banda larga, atendendo assrm as neeess.dades da
Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

VALOR TOTALVALOR UNTQUANTUND.ESPECIFICAÇÃOITEM

Contratação de empresa especializada para o
fornecimento de sinal de internet banda larga,
atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede -
Mensais. 	

R$ 3.600,00RS 300,0012MES
1

MA - 1.000 MB

RS 3.600,00Valor Total

Lbalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critenos de qual.flcaçao definidos no AVISO.

Sâo Mateus do Maranhão/MA, 10 de janeiro de 2025.

Anthony Henrique Castro de Oliveira
Proprietário

RG.; 130610720000

CPF: 004.363.443-51

Av Antonio Pereira Aragão, 1099. Centro-Sâo Mateus do Maranhão-mA.
Fone: 0800 9700337 - E-mail: atendimento@cas.nel.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA

CAS TELECOMUNICACOES LTDA

CNPJ n“ 17.404.232/0001-08

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA PARA EIRELI
"CAS SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA- ME"

Anthonv Henrique Castro de oliveira, brasileiro, Casado com Regime de Comunhão

Parcial Bens, Empresário natural de Bacabal - MA, nascido em 26/11/1984 portador da

RG_n5130610720000GEJUSP/MA e CPF n® 004.363.443-51, residente na Avenida

Rodoviária n^ 1087 Bairro; Centro, São Mateus do Maranhão - MA, CEP 65470-000.

Único sócio da empresa: "CAS SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA ME",

localizada na Avenida Rodoviária n^ 1087, B, Bairro; Centro, Slo Mateus do Maranhão -

MA CEP 65470-000, CNPJ ns 17.404.232/0001-08,_registrada neste órgão sob ns

21200848477 em 13 de novembro de 2012,.resolve em comum acordo Alterar, o seu

contrato social mediante as.seguintes cláusulas:

Clausuia Primeira. ALTERAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL: O capital social que é de R$

100.000,00 (cem mil reais), fica neste ato aumentado para R$ 105.000,00 (cento e cinco

mil reais), dividido em 105.000 (cento e cinco mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00

(Um real) casa uma, sendo o aumento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), subscrito e

integralizados, neste ato, em moeda corrente do País, ficando distribuídos entre o único

sócio:

V. Unit % Cap. SocialQ. QtasSócio

105.000 fíSlOO 100 R$105.000,00Anthony Henrique Castro de Oliveira

Clausuia Seeunda A Administração da Sociedade será exercida pelo (a) sócio (a) o Sr“

Anthony Henrique Castro de oliveira; com os poderes e atribuições de Administrador

autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do

outro sócio.

Clausuia Terceira O Administrador declara sob as penas da lei , de que não está

impedido de exercer a administração da sociedade , por lei especial , ou virtude de

condenação criminal, ou por se encontra sob os efeitos dela, a pena que vede , ainda

que temporariamente , o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar ,de

prevaricação, peita ou suborno , concussão, peculato ou contra a economia popular,
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contra o sistema financeiro nacional normas de defesa da concorrência , contra as

relações de consumo, fé publica, ou a propriedade. (Art.1.0011,§ 1° CC/2002).

Clausula Quarta Fica transformada esta sociedade EMPRESARIA LIMITADA- EIREÜ, sob

empresarial de CAS TELECOMUNlCACAO EIRELI, com sub-rogação de todos

os direitos e obrigações pertinentes.

Clausula Quinta O acervo desta sociedade EMPRESÁRIA LIMITADA, no valor de R$

105.000,00 (cento e cinco mil reais), passa a constituir o capital da CAS

TELECOMUNlCACAO EIRELI.

Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, o ato constitutivo da referida: CAS

TELECOMUNlCACAO EIRELI, com o teor a seguir:

ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA CAS TELECOMUNlCACAO EIRELI

Anthonv Henrique Castro de oliveira, brasileiro, Casado com Regime de Comunhão

Parcial Bens,.Empresário natural de Bacabal - MA, nascido em 26/11/1984 portador da

RG_nei30610720000 GEJUSP/MA e CPF n^ 004.363.443-51, residente na Avenida

Rodoviária n? 1087 Bairro; Centro, São Mateus do Maranhão - MA, CEP 65470-000.

Resolve, com fundamento no artigo 980-A, da Lei n^ 10.406/02, constituir uma

EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIREÜ, a qual será regida

pelas cláusulas e condições seguintes, observando, nas omissões, as regras previstas

para a sociedade limitada.

Clausula PRIMEIRO A presente EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

- EIRELI, girará sob o nome empresarial de CAS TELECOMUNlCACAO EIRELI, com

sede na Avenida Pereira Aragão, n 1099, bairro São Mateus, São Mateus - Ma, CEP

65470-000, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou fechar filiais ou

outras dependências em qualquer parte do território nacional.

Clausula SEGUNDA Terá por objetivo as seguintes atividades ; 6110-8/03 - Serviços de

comunicação multimídia - SCM; 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de

equipamentos e suprimentos de informática; 4752-1/00

especializado de equipamentos de telefonia e comunicação; 4757-1/00 - Comércio

varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso

o nome

Comércio varejista
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doméstico, exceto informática e comunicação; 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos

de papelaria; 6110-8/01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC; 6141-8/00 -

Operadoras de televisão por assinatura por cabo; 6142-6/00 - Operadoras de televisão

por assinatura por micro-ondas; 6143-4/00- Operadoras de televisão por assinatura por

satélite; 6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicações; 9511-8/00 -

Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; 9512-6/00 -

Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação.

Clausula TERCEIRA Seu prazo de duração será por tempo indeterminado e iniciou suas

atividades em 13/11/2012.

Clausula QUARTA O capital será de R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais), já subscrita

e integralizada em moeda corrente do país.

Clausula QUINTA A Administração da Sociedade será exercida pelo (a) sócio (a) o Sr°

Anthony Henrique Castro de oliveira; com os poderes e atribuições de Administrador

autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de

terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do

outro sócio.

Clausula SEXTA O encerramento do exercício social da empresa será 31 de dezembro de

cada ano, nesse período o administrador procederá à elaboração do inventário, do

Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultados Econômicos, cabendo-lhes os lucros ou

perdas apuradas.

Clausula SÉTIMA Declara o titular da CAS TELECOMUNICACAO EIRELI para os

devidos fins e efeitos de direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra pessoa

jurídica dessa modalidade.

Clausula OITAVA A responsabilidade da titular é limitada ao capital integralizado.

Clausula NONA Fica eleito o foro da comarca de São Luís - MA, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

Clausula DÉCIMA O Administrador Sr° Anthony Henrique Castro de oliveira declara sob

as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade ,
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por lei especial, ou virtude de condenação criminal, ou por se encontra sob os efeitos

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por

crime falimentar ,de prevaricação, peita ou suborno , concussão, peculato ou contra a

economia popular , contra o sistema financeiro nacional normas de defesa da

concorrência , contra as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade.

{Art.l.0011,§ r CC/2002).

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em via única

de igual forma e teor para que surta um mesmo efeito a proposição aqui firmado e o

fora instituído pelo CC/2002.

São Luís - Ma, 30 de Novembro de 2020

Titular:

Anthony Henrique Castro de oliveira
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CAS TELECOMUNICACAO EIRELI consta assinado digitalmente por:

identificação D0(S)ASSINANTE(S)

NomeCPF

ANTHONY HENRIQUE CASTRO DE OLIVEIRA00436344351

CSRTIFICO O REGISTRO EM 02/12/2020 11:02 SOB V° 21S00170567.

PROTOCOU): 2010S99S2 DE 30/11/2020.

C6olCO DE VBRIFIOlCAO: 1200S95300S. CNPJ DX SEOE: 17404232000100 .

MIRE: 21000170567. CON EFEITOS DO REGISTRO EH: 30/11/2020.

CXS TELECOKUHICACXO EIRELIJUCEMA

LÍLIAN THSRESA RODRIGUES MENDONÇA
sscrbtXria-geral

.RIA .çov.br

» valldíd» d«ito aocunento. ●● Impraiio. ílc* «ujalto t goaiprovarío de »ua eutentlcidade noí rB«pecc.tvos percel»,
infemindo eeu» reepectLvoa c6diqo» de varifacaçAo.



CANTANHEDE/MA

PROC ,02 0100 Í/?OZ5
FLS . /"lí Página 1 de 4fiU6. Y

PRIMEITA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA
CAS TELECOMUNICACAO EIRELI

Anthony Henrique Castro de oliveira, brasileiro, Casado com

Regime de Comunhão Parcial Bens, Empresário natural de
Bacabal

n°130610T20000 GEJUSP/MA e CPF n° 004.363.443-51, residente

26/11A984 portador da RGnascido emMA,

na_Avenida Rodoviária n° 1087 Bairro; Centro, São Mateus do
Maranhão MA, CEP .65470-000. Na qaulificação de Titular da

CAS TELECCMJNICAÇÃO EIRELI ME", localizada na Avenida
1099, Bairro; São Mateus, São Mateus do

MA CEP 65470-000, CNPJ n° 17.404.232/0001-08,

empresa:

Pereira Aragão n°
Maranhão

registrada neste órgão sob n° 21600170567 em 02 de dezembro
de 2020, resolve em comum acordo Alterar, o seu contrato

social mediante as seguintes cláusulas:

Clausula Primeira A empresa que funcionava na Avenida Pereira

Aragão n° 1099, Bairro; São Mateus, São Mateus do Maranhão
- MA CEP 65470-000, passara a parti desta alteração a

funcionar na Avenida Antonio Pereira Aragão n° 1099, Bairro

São Mateus, São Mateus do Maranhão - MA CEP 65470-000.

Clausula Segunda A empresa gira sobre nome empresarial de
CAS TELECOMUNICACAO EIRELI , a partir deste ato passa a ser:

CAS TELECOMUNICACOES EIRELI.

Clausula Terceira Para tanto, passa a transcrever, na

integra, o ato constitutivo da referida EMPRESA , com o teor

seguinte.

CAS TELECOMUNICACAO EIRELI

17.404.232/0001-08

brasileiro. Casado com

Empresário natural de
26/11/1984 portador da RG

residente

Anthony Henrique Castro de oliveira

Regime de Comunhão Parcial Bens,
Bacabal

n°130610720000 GEJUSP/MA e CPF n° 004.363.443-51,

na_Avenida Rodoviária n° 1087 Bairro; Centro, São Mateus do
MA, CEP 65470-000. titular já qualificado justo

í

nascido emMA,

Maranhão

e decidido resolve promover a modificação e consolidação de
todas as cláusulas do ato constitutivo em conformidade com

a Lei n° 10406/02 do Código Civil Brasileiro como seguintes
condições
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CliAÜSÜLA PRIMEIRA - NOME COMERCIAL E ENDEREÇO

A empresa gira sob o nome empresarial de CAS TELECOMÜNICACAO
EIRELI. Na Avenida Antonio Pereira Aragão n° 1099, Bairro

São Mateus, São Mateus do Maranhão

000.Podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular,
abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território
nacional

MA CEP 65470-

CLÁÜSÜLA SEGUNDA - OBJETIVO SOCIAL

6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM; 4751-
2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e

Comércio varejista

e comunicação;

4752-1/00suprimentos de informática;
especializado de equipamentos de telefonia
4757-1/00 Comércio varejista especializado de peças e

acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso Página
2 de 5 doméstico, exceto informática e comunicação;

0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria; 6110-8/01
- Serviços de telefonia fixa comutada -

Operadoras de televisão por assinatura por cabo;
- Operadoras de televisão por assinatura por micro-ondas;
6143-4/00

4761-

STFC; 6141-8/00 -
6142-6/00

Operadoras de televisão por assinatura por
Provedores de acesso às redes de6190-6/01satélite;

comunicações;

computadores e de equipamentos periféricos;
Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação.

Reparação e manutenção de
9512-6/00 -

9511-8/00

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CAPITAL SOCIAL

O Capital Social é de R$ R$105.000,00 (cento e cinco mil
reais), já subscrita e integralizada em moeda corrente do
pais.

CLÁUSULA QUARTA - DO EXERCÍCIO SOCIAL

O término de cada exercício social será encerrado em 31 de

dezembro do ano civil, com a apresentação do balanço

patrimonial e resultado econômico do ano fiscal.

CLÁUSULA QUINTA - DA DECLARAÇÃO

para os devidos

não participa de

jurídica dessa modalidade.

Declara o titular da Empresa Individual,
fins e efeitos de direito, que o mesmo

nenhuma outra empresa, pessoa
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CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de São Mateus do Maranhão - MA

para julgar demanda decorrente desde contrato.

São Mateus do Maranhão - MA,11 de dezembro de 2020

Anthony Henrique Castro de oliveira
CPF n® 004.363.443-51
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CAS TELECOMUNICACOES ElRELl consta assinado digitalmente por;

identificação D0(S) ASSINAMTE(S)

NomeCPF

ANTHONY HENRIQUE CASTRO DE OLIVEIRA00436344351

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/12/2020 15:00 SOB N° 20201149079.

PROTOCOLO; 201149079 Dí 17/12/2020.

CÓDIGO DE VERIFICRCAO: 12006320317- CNPJ DA SEDE: 17404232000106 .

NIRE: 21600170567. COM EFEITOS DO REGISTRO EK; 11/12/2020-

CAS TELECOMUNICACOES BIRELIJUCEMA

LÍLIAH TE£A£SA R0DRZOTE2 KENPONÇA

SKCAETÁRIX-GSAXL

WWW. f ac i 1. ma. 70V. br

ae iffipresao, íicd sujeito A comprcvaçao de eu« autenticidade noe respectivos pocttle
infârmendo seus respectivos códi^oe de veiificscxo.

k validade deste documento,
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SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA
CAS TELECOMDNICACOES EIRELI

Página 1 de 3

brasileiro, Casado com
natural de

Anthony Henrique Castro de oliveira,
de Comunhão Parcial de Bens,Empresário,

26/11/1984, portador da RG

®130610720000 GEJUSP/MA e CPF n° 004.363.443-51, residente
na Avenida Rodoviária n° 1087, Bairro: Centro, São Mateus do

Maranhão - MA, CEP 65.470-000. Na qualificação de Titular da
CAS TELECCMJNICACOES EIPELI" localizada na Avenida

n'’ 1099, Bairro: São Mateus, São

MA, CEP 65470-000, CNPJ n"’

17.404.232/0001-08, registrada neste órgão sob n®
21600170567 em 02 de dezembro de 2020, resolve em comum

acordo Alterar, o seu contrato social mediante as seguintes

Regime
Bacabal MA, nascido em

n

>\

empresa:

Antônio Pereira Aragão,

Mateus do Maranhão

cláusulas:

Clausula Primeira A empresa que funcionava na Avenida Antônio
1099, Bairro: São Mateus, São Mateus doPereira Aragão, n®

Maranhão - MA CEP 65470-000, passara a parti desta alteração
a funcionar na Avenida Antônio Pereira Aragão n

Centro, São Mateus do Maranhão - MA, CEP 65470-000.

1099, Bairro

Clausula Segunda Para tanto, passa a transcrever, na integra,
o ato constitutivo da referida EMPRESA , com o teor seguinte.

CAS TELECOMUNICACOES EIRELI

17.404.232/0001-08

Anthony Henrique Castro de oliveira, brasileiro, Casado com

Regime de Comunhão Parcial de Bens, Empresário, natural de
Bacabal - MA, nascido em 26/11/1984, portador da RG
n®130610720000 GEJUSP/MA e CPF n® 004.363.443-51, residente

na Avenida Rodoviária n° 1087,

Maranhão

e decidido resolve promover a modificação e consolidação de
todas as cláusulas do ato constitutivo em conformidade com

a Lei n° 10406/02 do Código Civil Brasileiro como seguintes
condições.

Bairro: Centro, São Mateus do

MA, CEP 65470-000. Titular já qualificado justo

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME COMERCIAL E ENDEREÇO

A empresa gira sob o nome empresarial de CAS TELECOMUNICACOES
EIRELI. Na Avenida Antonio Pereira Aragão n®

São Mateus, São Mateus do Maranhão

Podendo, a qualquer tempo,

ou fechar filiais em qualquer parte do território nacional

1099, Bairro

MA, CEP 65470-000.
a critério de seu titular, abrir

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETIVO SOCIAL

6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM; 4751-
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Comércio varejista especializado de equipamentos e
Comércio varejista

2/01

suprimentos de informática; 4752-1/00
especializado de equipamentos de telefonia e comunicação;
4757-1/00

acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso Página
2 de 5 doméstico, exceto informática e comunicação;

0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria; 6110-8/01
- Serviços de telefonia fixa comutada

Operadoras de televisão por assinatura por cabo;
- Operadoras de televisão por assinatura por micro-ondas;
6143-4/00

Comércio varejista especializado de peças e

4761-

STFC; 6141-8/00 -

6142-6/00

Operadoras de televisão por assinatura por
Provedores de acesso às redes de6190-6/01satélite;

comunicações; Reparação e manutenção de

computadores e de equipamentos periféricos; 9512-6/00 -

Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação.

9511-8/00

CLAUSULA TERCEIRA - DO CAPITAL SOCIAL

O Capital Social é de R$ R$105.000,00 (cento e cinco mil

reais), já subscrita e integralizada em moeda corrente do
país.

CLÁUSULA QUARTA - DO EXERCÍCIO SOCIAL

O término de cada exercício social será encerrado em 31 de

dezembro do ano civil, com a apresentação do balanço

patrimonial e resultado econômico do ano fiscal.

CLÁUSULA QUINTA - DA DECLARAÇÃO

Declara o titular da Empresa Individual, para os devidos

fins e efeitos de direito, que o mesmo não participa de

nenhuma outra empresa, pessoa jurídica dessa modalidade.

CLAUSULA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Sao Mateus do Maranhão

para julgar demanda decorrente desde contrato.

MA

São Mateus do Maranhão - MA,17 de Março de 2021

Anthony Henrique Castro de oliveira
CPF n° 004.363.443-51
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ASSINATURA ELETRÔNICA

que O ato da empresa CAS TELECOMUNICACOES EIRELl consta assinado digitalmente por:Certificamos

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF

ANTHONY HENRIQUE CASTRO DE OLIVEIRA00436344351

CERTIFICO O REGISTRO EH 18/03/2021 16:33 SOB H* 2021018B898.

PROTOCOLO: 210188698 DE 18/03/2021.

CÓDIGO DE VERlFlCAÇAO; 12101839853. CNPJ DA SEDE: 17408232000108 .

NIRE: 21600170S67. CCM EFEITOS 00 REGISTRO EH: 18/03/2021.

CAS TELECOMUNICACOES EIRELlJUCEMA

LtLlAH TUERESA RODRIGUES HEHDOHÇA
SECRSTÁRIA-GBRAL

«nn«. «mprAsaf ACil. ma . 90V .bc

se impcesso» fica aujeito á cgmpcovaçao da eus autenticldâde nge reepactivâe portais,
in£ornartdo aaus raepectLvâa c6digoa da variiicaçao.

A validada dcica decunento.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

29/11/2012COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
17.404.232/0001-08

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

CAS TELECOMUNICACOES LTDA

PORTE

EPP
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CAS

CODIGO E DESCRIÇÃO OAATIVIDAOE ECONÔMICA PRINCIPAL

61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM

cOdigo e descrição das atividades econômicas secundarias

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
'*‘■.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.S7-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação

47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
61.10-8-01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STFC
61.41-8-00 - Operadoras de televisão por assinatura por cabo
61.42-6-00 - Operadoras de televisão por assinatura por microondas
61.43-4-00 - Operadoras de televisão por assinatura por satélite
61.90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONÚMERO

1099

LOGRADOURO

AV ANTONIO PEREIRA ARAGAO
*«**«*●*

município

SAO MATEUS DO MARANHAO

UFCEP 0AIRRO/DISTRITO

CENTRO MA65.470-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ATENDlMENTO@CAS.NET.BR

TELEFONE

(99) 8476-8237

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

datadasituaçAo cadastral
29/11/2012

SITUAÇÀO cadastral
ATIVA

motívo de situaçAo cadastral

DATADA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
●●●»●*«*

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/01/2025 às 08:35:50 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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PREFEITURA DE SAO MATEUS DO MARANHAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

Rua Verão, N° 42, Centro - São Mateus (MA)
CNPJ: 06.019.491/0001-07

CERTIFICADO

1020250092300231 ;!

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

Número: 00001555602025

Data de expedição: 09/01/2025 08:52:52

A Prefeitura do Município de São Mateus do Maranhão, por

intermédio do departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte

CAS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI que possui o CNPJ 17.404.232/0001-
08 abaixo qualincado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA
PÚBLICA MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos

municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal cobrar dívidas
posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário
Municipal.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 17.404.232/0001-08

Razão Social: CAS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI

Endereço: AVENIDA ANTONIO PEREIRA ARAGÂO
Número: 1099

Município: SAO MATEUS DO MARANHAO

Bairro: CENTRO

Estado: MA

Regime tributário:
NORMAL

Data de inicio de atividade:

29/11/2012

Código de validação: B5F496760EBF8CD75A7E7F2E8173004F
Data de validade da certidão: 09/04/2025

Finalidade: REGULARIDADE FISCAL

0
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PREFEITURA DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO

Rua Verão, N° 42, Centro - São Mateus (MA)
CNPJ: 06.019.491/0001-07

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA - CNDA

Número: 00001556352025

Data de expedição: 10/01/2025 08:36:50

A Prefeitura do Município de São Mateus do Maranhão, por intermédio

do departamento d_e arrecadação. CERTIFICA que o contribuinte CAS
TELECOMUNICAÇÕES EIREÜ que possui o CNPJ 17.404.232/0001-08
abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA
PÚBLICA MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos

municipais, inscritos em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas

posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário
Municipal.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 17.404.232/0001-08

Razão Social: CAS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI

Endereço: AVENIDA ANTONIO PEREIRA ARAGÃO
Número: 1099

Município: SAO MATEUS DO MARANHAO

Bairro: CENTRO

Estado: MA

Regime tributário:
NORMAL

Data de inicio de atividade:

29/11/2012

Código de validação: 1D44AF796A619EDE428BC7C738E709C1
Data de validade da certidão: 10/04/2025

Finalidade: LICITAÇÃO
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA. CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 09/01/2025

Data de validade: 09/03/2025

N'’ da certidão: 12500074706

Código de Validação: 70ca521cd4

NOME: CAS - TELECOMUNICACOES EIRELI

CNPJ: 17.404.232/0001-08

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex; CPF,
Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuida(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação
Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade
conferida pelo interessado e/ou destinatário;

^ b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Apús essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;
c) Esta certidão é válida

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -
www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;
e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

ser

apenas para maiores de 18 anos;
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governo do estado do maranhão
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

certidão NEGATIVA DE DÉBITO

25/11/2024 10:06:47Data daN° Certidão; 479226/24

CPF/CNPJ; 17404232000108Inscrição Estadual: 124003117

Razão Social: CAS TELECOMUNICACOES LTDA

ANTONlO PEREIRA ARAGAO, 1099 CEP: 65470000 - CENTRO
Município: SAO MATEUS DO MARANHAO

AVEEndereço:

Telefone:

UF:MA

{99)36390804

Certificamos que, após a reaiização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado peios artigos 240 a 242, da lei n» 7,799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da le,

» 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

n

tributos estaduais, administrados por

identificado. Ressalvado, todavia, à .

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

3 Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 23/02/2025.

- ír ^mSguida em -Validação de Certidão Negativa
Je Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 25/11/2024 10:06:47
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

25/11/2024 10:17:29Data daN“ Certidão: 097569/24

CPF/CNPJ: 17404232000108Inscrição Estadual; 124003117

Razão Social: CAS TELECOMUNICACOES LTDA

AVE ANTONlO PEREIRA ARAGAO. 1099 CEP: 65470000 - CENTROEndereço:

Telefone:
UF:MA

Município; SAO MATEUS DO MARANHAO{99)36390804

das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e naCertificamos que, após a realização

forma do disposto do artigo 156, da lei 2.231, de 29/12/1962. substanciado pelos artigos 240 a
, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
242 da lei n° 7.799

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não

do sujeito passivo acima identificado.nome

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 23/02/2025.

™ e e. ■va,.a..c .e Ce.«o Ne,a.:va
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 25/11/2024 10:17:29
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DlVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; CAS TELECOMUNlCACOES LTDA
CNPJ: 17.404.232/0001-08

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever ® ‘l’®
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que.

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Bra^l (R^B) c^
-igibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n 5.172. de 25 de
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nao vencidos, e

exi

Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda2. não constam inscrições em
Nacional (PGFN).

mesmos efeitos da certidão
Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,_para
Iodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele 2
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive

d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.nas alíneas 'a' a

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvw.pgfn.gov.br>.

Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.Certidão emitida gratuitamente com base na
Emitida às 10:29:45 do dia 25/11/2024 <hora e data de Bras(lia>.
Válida até 24/05/2025.

Código de controle da certidão: 0BCB.7653.10C3.E520
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTASCERTIDÃO

TELECOMUNICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)Nome: CAS

17.404.232/0001-08CNPJ:

Certidào n°: 81397175/2024

25/11/2024, ás 10:36:26 . . ^ H =
- 180 (cento e oitenta) dias, contados da dat

Expedição:
Validade: 24/05/2025

de sua expedição.

(MATRIZ E FILIAIS),

° 17.404.232/0001-08, NÃO CONSTA COmo
Trabalhistas.

TELECOMUNICACOES LTDACASCertifica-se que

inscrito(a) no CNPJ sob o n
Nacional de DevedoresBancoinadimplente no

Certidão emitida com
883-A da Consolidação

® 12.440/2011 e

de 2022.

642-A ebase nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis
13 467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro
13.467/201/, certidão são de responsabilidade dos

ns.

dados constantes

do Trabalho.

Os

Tribunais
a Certidão atesta a empresa em relação

filiais.

à verificação de sua
do Trabalho na

de pessoa juridica,
estabelecimentos.

No caso

a todos os seus

A aceitação

agências ou
condiciona-se

tal do Tribunal Superior
desta certidão

autenticidade por

(http://www.tst.jus.br).

no

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Nacional de Devedores

dados

e juridicas

constam osTrabalhistas
Do Banco

necessários à identificação das pessoas
iLdlmplentes perante a Justiça do Trabalho quanto -
estabelecidas em sentença condenatôria transitada em julgado ou

trabalhistas, inclusive no
a honorários,

naturais

em

concernente aos
judiciaisacordos

recolhimentos
a custas, a

ou decorrentes

Ministério Público do
titulos que, por

previdenciários,
recolhimentos >	determinados em lei;

emolumentos ou a

de execução

Trabalho, Comissão de

disposição legal, contiver

de acordos firmados perante o
Conciliação Prévia ou demais

força executiva.

.hC\ ●* .rrn» ‘●cr. )
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ImprimirVoltar

CAiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

17,404.232/0001-08

CAS TELECOMUNICA??ES EIRELI

AV RODOVIÁRIA 1087 B / CENTRO / SAO MATEUS DO
MARANHAO / MA / 65470-000

Inscrição:
Razão

ocíal:

Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe
confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990,
certifica que, nesta data, a empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra
cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com

o

FGTS.

Validade:30/12/2024 a 28/01/2025

Certificação Número: 2024123002252015496675

Informação obtida em 02/01/2025 15:23:16

fins previstos em LeiA utilização deste Certificado para
esta condicionada a verificação de autenticidade no site da
Caixa: www.caixa.gov.br

os
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Av. Antonio Pereira Aragâo. 1099, Centro- Sâo «ateus do Maranhão - MA.
CNPJ n® 17.404.232/0001-08-Insc. Est. 124003117

CUMPRIMENTO DO INCISO XXXlll DO ART. 7°, CF/88
(ANEXO vni)

DECLARAÇAO DE

CAS TELECOMUNICACOES EIRELI, inscrita no CNPJ sob n°
Avenida Antônio Pereira Aragão n° 1099,

A empresa

17.404.232/0001-08. com endereço na

Bairro Centro, São Mateus do Maranhão - MA, através de seu representante legal.
130610720000. CPF -Anthony Henrique Castro de Oliveira, RG -o Sr.

004.363.443-51, declara, sob as penas da Lei, que não possui no seu quadro de
exercicio de atividade noturna, perigosa

pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em

ou insalubre, bem como i

16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, em conformidade com o inciso XXXlll do art. 7°, da Constituição Federal e
com a Lei n° 9.854/99.

não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de

São Mateus do Maranhão - MA, 10 de janeiro de 2025.

r

Anthony Henrique Castro de Oliveira
Proprietário

RG.; 130610720000

CPF: 004.363.443-51

Av Antonio Pereira Aragâo, 1099, CerUro - Sâo Mateus do Maranhão - MA.
Fone: 0800 9700337 - E-mail; atendimento@cas.net._br
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PREFEITURA DE SÂO MATEUS DO MARANHAO
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ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO

FINALIDADE; FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

NÚMERO DE CONTROLECPF/CNPJ

17.404.232/0001*08

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
9232025697421

1392 rj.í lí

0

RA21ÃO SOCIAL

CAS TELECOMUNICAÇÕES EIRELI
l

"y*
ui

í,
■’1 NOME FANTASIA

^èí'" LOCALIZAÇÃO

AV ANTONIO PEREIRA ARAGÃO N° 1099 . CENTRO
65470000 -SAO MATEUS DO MARANHAO-MA

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA

CNAE Principal e Secundários
611080300 - SERVIÇOS DE COMUNICACAO MULTIMÍDIA ● SCM

%
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fe Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as penas da lei, de
« que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do

obleto social, no que respeita ao uso e ocupaçSo do solo,as atividades domiciliares e reslnções ao uso de espaços
'iil púbiicos,acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndios e pânico, O coritnbuinte

reconhece que o não atendimento a estes requisitos acarretará a suspensão e a cassaçao subsequente do Alvará de
Funcionamento, nos termos da legislação vigente.

Horário de Funcionamento:

NOTA; ESTE ALVARA DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL Â FISCALI2tAÇAO.
■i

,r
- \ .

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:EMITIDO EM: 10/01/2025

VALIDADE: 31/12/2025
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SAO MATEUS

Av. Castelo Branco, ns 224, Centro, São Mateus - MA,
CEP; 65470-000

CNPJ; 06.019.491/0001-07

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa CAS SERVIÇO DE
COMUNICAÇÃO multimídia LTDA - ME, CNPJ: N® 17,404.232/0001-08,
estabelecida à Rodoviária, 1087 - Bairro: Centro - São Mateus do Maranhão -
MA, executa os serviços com as características abaixo:

A) Fornecimento de internet banda larga 8 megas dedicado, com garantia de

download e upload, atendendo as necessidades desta secretaria no período de
01/01/2018 a 31/03/2019.

Atestamos ainda que a empresa CAS SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO
MULTIMÍDIA LTDA - ME, CNPJ; N® 17.404.232/0001-08, teve excelente

desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do contrato e demais
exigências legais, inexistindo, portanto, fato que desabone sua idoneidade.

São Mateus do Maranhão - MA, 15 de fevereiro de 2019.

.í /
.0'

A

1
Aldelucia Miranda Aragão
Secretá^iá de Educação
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SAO MATEUS

Av. Castelo Branco, n« 224, Centro, SSo Mateus - MA,
CEP: 65.470-000

CNPJ: 06.019.491/0001-07

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa CAS SERVIÇO DE
COMUNICAÇÃO multimídia LTDA - ME. CNPJ: N® 17.404.232/0001-08.
estabelecida à Rodoviária, 1087 - Bairro: Centro - São Mateus do Maranhão -
MA, executa os serviços com as características abaixo:

A) Fornecimento de internet banda larga 4 megas dedicado, com garantia de
download e upload, atendendo as necessidades desta secretaria no período de
01/01/2018 a 31/03/2019,

Atestamos ainda que a empresa CAS SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO
multimídia LTDA - ME. CNPJ: N° 17.404.232/0001-08, teve excelente

desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do contrato e demais

exigências legais, inexistindo. portanto, fato que desabone sua idoneidade.

São Mateus do Maranhão - MA, 15 de fever^ de 2019.
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SAO MAJEUS
Av. Castelo Branco, n? 224, Centro, São Mateus - MA,

CEP: 65.470-000

CNPJ: 06.019.491/0001-07

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa CAS SERVIÇO DE

COMUNICAÇÃO multimídia LTDA - ME, CNPJ: N“ 17,404.232/0001-08,
estabelecida à Rodoviária, 1087 - Bairro: Centro - São Mateus do Maranhão -
MA, executa os serviços com as características abaixo:

A) Fornecimento de conectividade ip - internet protocol - através de linha

dedicada (banda larga garantida), por cabo fibra óptica internet 20mb íull com

garantia de download e upload, atendendo as necessidades desta secretaria,
no período de 01/01/2018 a 31/12/2018.

Atestamos ainda que a empresa CAS SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO
multimídia LTDA - ME, CNPJ: N° 17.404.232/0001-08, teve excelente

desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do contrato e demais

exigências legais, inexistindo, portanto, fato que desabone sua idoneidade.

São Mateus do Maranhão - MA, 07 de fevereiro de 2019.
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SAO MATEUS

Av. Castelo Branco, nS 224, Centro, São Mateus - MA,

CEP; 65,470-000

CNPJ; 06-019.491/0001-07

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa CAS SERVIÇO DE
COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA' LTDA - ME, CNPJ; N® 17.404.232/0001-08,
estabelecida à Rodoviária, 1087 - Bairro; Centro - São Mateus do Maranhão -

MA, executa os serviços com as táiracterísticas abaixo:

A) Fornecimento de internet banda larga 20 megas dedicado, atendendo as
necessidades desta secretaria.

Atestamos ainda que a empresa CAS SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO
multimídia LTDA

desempenho, cumprindo tecnicamente os termos do contrato e demais

exigências legais, inexistindo, portanto, fato que desabone sua idoneidade.

ME, CNPJ; N“ 17.404,232/0001-08. leve excelente

São Maranhão - MA, 15 de dezembro de 2017.

HAMILTON NOGUEIRA
Prefeiti unj
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

RELATÓRIO

Ao Senhor

LÚCIO MAURO ARAÚJO DA SILVA

Presidente da Câmara Municipal

Cantanhede/MA

Nesta

Em cumprimento aos dispositivos legais, vem apresentar a V.Exa., o relatório e encaminhar os autos
do processo referente à Contratação Direta, Dispensa de Licitação, N° 001/2025, objetivando a Contrataçao de

^ empresa especializada para o fornecimento de sina! de internet banda larga, atendendo assim as necessidades
da Câmara Municipal de Cantanhede- MA.

De acordo com a Lei Federal n" 14.133/21, Decreto Municipal n° 395/2024, Lei Complementar n°.
123/2006 e demais normas pertinentes, foi publicado o chamamento de quaisquer interessados para
fornecimento do referido objeto.

Conforme consta nos autos, foi publicado o resumo do aviso da contração para recebimento de
Propostas Adicionais, que poderiam ser de forma presencial mediante realização de protocolo ou através do e-
mail cDlcmcantanhede2023@,gmail.com. entre os dias 08/01/2025 e 10/01/2025.

Ao término do prazo para recebimento das propostas adicionais, verificou-se que nenhuma empresa
realizou o protocolo de documentos físicos, e que somente uma empresa realizou o envio de proposta e
documentos de habilitação através do e-mail. (anexo).

Considerando que o critério de julgamento da proposta determinado pelo Aviso de Contração de Direta
foi tipo menor preço por item, obtivemos assim o seguinte resultado:

Empresa vencedora:

CAS TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no CNPJ n^ 17.404.232/0001-0 8, localizada na Avenida Antônio
Pereira Aragão, n° 1099, Centro, São Mateus do Maranhâo/MA, que apresentou proposta de menor valor, sendo R$
300,00 (trezentos reais) para o valor mensal, totalizando R$ 3.600,00 (três mi! e seiscentos reais),

Face ao exposto, submeto à apreciação e possível Ratificação de V.Exa., o presente relatório.

Cantanhede - MA, em 13 de janeiro de 2025.

êohc/A/e ●CM VaJ;
'■^arcísio Rafael Reis das Neves

Tesoureiro

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPI: 63.440.689/0001-95

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos contidos no Processo

Administrativo n° 0201001/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela

Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa CAS TELECOMUNlCACOES LTDA,

inscrita no C.N.P.J. n® 17.404.232/0001-08, estabelecida à Avenida Antônio Pereira Aragão, n° 1099, Centro,

São Mateus do Maranhão/MA, objetivando a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de

sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

Essa Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal n° 14.133/21.

O valor global do contrato é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), que será pago com recursos

do Programa de Trabalho:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 010! Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01,031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO.

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.

Cantanhede/MAjW de janeiro de 2025.

●y A.

Lúcio/Mai ro Araújo pa-5ilva
Presidente da C^ara Municipal pe Cantanhede/MA

1544-CENTRO.AV. DEP. LISTER CALDAS

TEL (98) 3462-1146
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CAMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PUBLICAÇÃO NO MURAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e
despachos contidos no Processo Administrativo n° 0201001/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de
Licitação reconhecida pela Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa CAS
TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no C.N.P.J. n° 17.404.232/0001-0 8, estabelecida à Avenida Antônio
Pereira Aragâo, n° 1099, Centro, São Mateus do Maranhão/MA, objetivando a Contratação de empresa
especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA. Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal rf 14.133/21.
O valor global do contrato é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), que será pago com recursos do Programa
de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede; PROGRAMA DE
TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas; ELEMENTO DE
DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Sendo assim, autorizo a realização da
DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.
Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de
Cantanhede/MA.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

Lúcio IVtóurdArkiíjo Ia Síjva
Presidente da Câmtira Mlinicipal ( e Çántanhede/MA

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ; 63.440.689/0001-95

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizada na Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544,
Centro, Cantanhede/M A, inscrita no CNPJ sob n» 63.440.689/0001-95, neste ato representada por seu Presidente
0 Senhor Lúcio Mauro Araújo da Silva, CONVOCA a empresa CAS TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita
no C.N.P.J. n° 17.404.232/0001-08, estabelecida à Avenida Antônio Pereira Aragão, n° 1099, Centro, São
Mateus do Maranhão/MA, para assinatura do contrato da Dispensa de Licitação N® 001/2025.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o direito a
justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as sanções
administrativas e penalidades previstas em lei.

Canlanhede, Estado do Maranhão - MA, 14 de janeiro de 2025.

A

ufõ Ãraújo tia.^lva
Municipal de Cantanhede/MA

Lúcio

Presidente da Câmâra

RECEBIDO EM / /2025.

EEÉCOMUNÍCACOES LTDACAST

C.N.P.J. n® 17.404.232/0001-08

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANAAGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

CONTRATO N“ 20250Ü04

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 02Ü1Ü01/2025.

CONTRATO DE COMPRA N* 20250004, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL
DE CANTANHEDE/MA E A EMPRESA CAS

TELECOMUNICACOES LTDA, PARA O FIM

QUE ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizada na Avenida Av.
Deputado Líster Caldas. n° 1544, Centro, Cantanhede/MA, inscrita no CNPJ sob n® 63.440.689/0001-95, neste ato

^ representadapelo Presidenteda CâmaraMunicipalde Cantanhede, o senhor Lúcio Mauro Araújo da Silva, portador
do CPF sob 0 649.106.603-72, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa CAS
TELECOMUNICACOES LTDA, localizada na Avenida Antônio Pereira Aragão, n° 1099, Centro, São Mateus do
Maranhão/MA, inscrita no CNPJ n° 17.404.232/0001-08, neste ato representado pelo senhor Anthony Henrique
Castro de Oliveira, portador do CPF n® 004.363.443-51, doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si,
ajustado o presente Contrato Administrativo N° 20250004, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N®
001/2025, formalizado nos autos do Processo Administrativo n® 0201001/2025, submetendo-se às cláusulas e
condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso II do artigo 75 da Lei Federa! N®14.133/21 e demais normas
regulamentares pertinentes à espécie.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa

especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA, de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2025 e planilha
abaixo:

VALOR TOTALDESCRIÇÃO VALOR UNTQTDEUNIDADEITEM

Contratação de empresa especializada
para o fornecimento de sinal de internet
banda larga, atendendo assim as
necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA - 1.000 MB Mensais.

RS 3.600,00RS 300,0012MES01

PARAGRAFO SEGUNDO: O valor global do presente contrato é de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais),
que será executado com regime de Empreitada por Preço Unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimento dos serviços será feito nos termos da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser prestados de acordo com a necessidade da Câmara de
Cantanhede, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, no prazo de até 02
(dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS PRODUTOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos produtos entregues, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtos
entregues.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANAAGEME

CNP3: 63.440.689/0001-95

CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO; Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato,
CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, os valores conforme pedidos realizados e efetivamente
entregues.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

0 órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

provação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sidos eletrônicos
oficiais, para comprovaçãoda regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto
a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO; Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO; A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

da Lei Complementar n® 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

a

a com
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EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 1 = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da
contratada.

^ CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusâo dos respectivos créditos
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos

específicosconsignadosno orçamentovigente,devidamenteclassificadas em termo de aditamento derecursos

contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO UNlCO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até 31 de dezembro de 2025, contado a partir da data de
assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de Referência:
PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato

para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da

Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos
na Lein° 14.133/2021;
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PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO; Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades
cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir uniiateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei
n°14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos
neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
^ com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados
ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
aspectos quantitativose qualificativos,anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo

os

por

para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo
de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas
da Lei n® 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de
natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao
pessoal eventuaimente contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar

no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo

de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;
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PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO; Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo

contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)

Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade

de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais
dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO; Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou
a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente

dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da
execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total
ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais
empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação
Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO; Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na

Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à e.xecução do objeto, tais
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frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas
as normas e exigênciasdo Códigode Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término
de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto
compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que;

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

como

ao

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO; deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
Justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

PARAGRAFO NONO; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a fhistrar os objetivos da licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n° 12.846, de l°de agosto
de 2013,

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
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Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

a contratação direta e será aplicadaMulta de 0,5% (meio porcento) do valor do contrato celebrado com
responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Termo de
Referência.

ao

Administração Pública, pelas infraçõesDeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com

administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas
itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem

efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamentoeventualmentedevido pela Administraçãoao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO; O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a
multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFODÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a
converta em compensatóriae promova a extinção unilateraldo contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133,
de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO; Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO; Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritosna Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

ser
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PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
causados pela conduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846,
de r de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativosespecíficospara apuraçãoda ocorrênciade danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades,
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei n® 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem
no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou problemas
observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n® 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado
para 0 acompanhamentoe a fiscalizaçãodo objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste Órgão,
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
PARAGRAFO UNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos
137, 138 e 139 da Lei Federal n®. 14.133/2021.

CLAUSULA DFCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARAGRAFO UNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133, de 1®
de Julho de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado.
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DO ACOMPANHAMENTO. FlSCALIZACAO ECLÁUSULA DÉCIMA TF.RCEIRA

RECEBIMENTO DO ORIETO:

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do
contrato designado pela CONTRATANTE,nos termos do art. 117 da Lei n” 14.133/21, que deverá atestara
realização de seu objeto, sem o que não será pennitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente, o(s)
servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o
gestor e Fiscal do contrato, horários e datas regularespara tomarem decisões necessárias à execução do objeto
contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (nome
completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESA
CONTRATADA;

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta
municipalidadeseu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o
Diário Oficial do ÓRGÃO, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS;

PARAGRAFO UNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n^M.133/21, a Lei
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO;
PARAGRAFO UNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

CÂMARA MUN, E DÁNTANHEDE/MA

CNM n° 63j440:B«9/tl001-95/
Lúdio Mauro Araújo la Sil^

Presidente da Câmara 1 lunicipal
\CONTlATAN]E

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

ELECOMtÍNICACOES
CNPJn® 17.404.232/0001-08

Anthony Henrique Castro de Oliveira
CPF n° 004.363.443-51

CONTRATADA

LTDACAST

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

PI IRI.ICACAO NO MURAL

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0201001/2025EXTRATO DE CONTRATO N" 20250004

PARTES: Câmara Municipal de Cantanhede/MA e a empresa CAS TELECOMUNICACOES LTDA - CNPJ
17.404.232/0001-08. OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet
banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA:
14/01/2025 a 31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).
MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei
14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva -
Presidente da Câmara.

Lúcio M^fiTAraúJo dá Silv;
Presidente aa Câmau

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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CÂMARAMUNICIPALDE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

TERMO DE DÊSÍG~NAj^:ÕDE FISCAL DE CONTRATO

1. Trata-se de designação de servidor para acompanhamento e fiscalização da execução de contratação, nos
termos do art. 67 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993.

2. Fica designado o servidor abaixo indicado para exercer a função de fiscal do contrato celebrado entre a
Câmara Municipal de Cantanhede/MA e a empresa CAS TELECOMUNICACOES LTDA - CNPJ
17.404.232/0001-08, conforme se segue:

FISCAL DO CONTRATO:

NOME: João Victor Braga

FUNÇÃO; Agente Administrativo

REFERENTE:

PROCESSO N° 0201001/2025

CONTRATO 20250004

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga,
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

DATA DE ASSINATURA: 14/01/2025

VIGÊNCIA: 31/12/2025.

3. Compete ao fiscal do contrato o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do objeto ou da prestação
do serviço, a fim de que as normas que regulam o instrumento contratual sejam devidamente observadas,
anotando em registro próprio todas as ocorrências e reportando-se à autoridade competente quando necessária
providência pertinente àquela.

de janeiro de 2025.Cantanhede/MA,

Lúcio M^ro Araújo ia Sil
Preadente da Cân ara"^

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

A empresa
CAS TELECOMUNICACOES LTDA

C.N.P.J. n° 17.404.232/0001-08

Avenida Antônio Pereira Aragão, n° 1099, Centro, São Mateus do Maranhão/M A.

ORDEM 1>E SER/[

Prezados Senhores,

Pelo presente autorizo a prestação de serviços de fornecimento de link de internet para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, objeto do Processo Administrativo n“

0201001/2025, Dispensa de Licitação N“ 001/2025, conforme itens apresentados na proposta de preços do

proponente.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

Silv^
ara Manicipál

Lúcio M^ro ^raújo
Presidente da C

RECEBIDO EM / /2025.

CAS TEL^COMUNÍCACOES LTDA
C.N.P.J. n° 17.404.232/0001-08

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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- AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 001/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO cahtanheoe/ma
PR0C.02inflO}/7025
Pi-S. f2i

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e deápachos
conlidos no Processo Administrativo n» 0201001/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de ücitação reconhecida pela
Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa CAS TELECOMUNICACOES LTDA inscrita no C-NP-J. n
17 404 232/0001-08, estabelecida à Avenida Antônio Pereira Aragão, n® 1099, Centro, Sao Mateus do Maranhão/MA,
objetivando a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda laiga, atendendo assim
as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei
Federal n° 14,133/21. O valor global do contrato é de RS 3.600,00 {três mil e seiscentos reais), que sera

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede; PROGRAMA pE
Das Atividades Administrativas: ELEMENTO DE DESPESA:

do Programa de Trabalho.
TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func, . .

3 3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Sendo assim, autorizo a realizaçao da DESPESA e determinando o
respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. Cantanhede/MA. 14 de janeiro de 2025. Lucio
Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

● AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 002/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos a despachos
contidos no Processo Administrativo n® 0201002/2025. RATIFICO « HOMOLOGO a Dispensa
Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV E PROD_ DE INFORMATOA
LTDA inscrita no C.N.P.J. n® 02.288.268/0001-04, estabelecida à Rua Lauro Maia, n 1120, Fátima, Fortaleza/C^
objetNando a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema ContábJ.

necessidades da cSnara Municipal de Cantanhede - MA. Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo da Lei
Federal n® 14.133/21. O valor global do contrato é de RS 12.960 00 (doze mil, novecentos e fisenta reais)^^ que sera pago
com recursos do Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câniara Municipal de Cantónhede, PROGRAMA
DE TRABALHO- 01 031 0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas, ELEMENTO DE DESPES^
Í.3.9oT9^0 Ojlros senriços de terceiros pessoí^jurídica. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o
respectivo EMPENHO. N^ta oportunidade, determino a publicação deste ato, Cantanhede/MA. 14 de Janeiro de 2025. Lucio
Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA,

as

. AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 003/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

^RMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos
con1ido°s no Prac™^minis.ra.ivo n® 02010o"3/2025, ^TIFICO e HOMOLOGO a Dispe^^^^^^^^^^^ rita^' o
Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa CTR NFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA, ins^^^^
C.N.P.J, n® 27.668.592/0001-70, estabelecida à Av. 01, Qd 04, No. 01 - Alto j tearado de
65110-000, objetivando a Contratação de empresa para prestaçao dos serviços de f®
Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede MA_
Esse Termo se fur,dsmenta rro inciso il cio artigo 75 da Lei Federai "V ORCA°MEN^^^^^^ ámarâ
(nove mil reais), que será pago com recursos do Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTARIA. UlUi oamara

rifl Cantanhede' PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutençao e Func. Das Atividades
Administrativas; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica, ^endo assim, autorizo
a realização da' DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a puWicaç
cánSnheS/MA 14 de ienefr^^^^^^ Lúcie Maura Araújo da Siiva - Presidente da Câmara Munidpai de Cantanhede/MA.

LICITAÇÃO - AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 004/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

- AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE

informações, pareceres, documentos e despachosTERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as
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contidos no Processo Administrativo n® 0201004/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela
Procuradoria Geral do Município, para contratar com o senhor MARCOS ANTONIO DE SOUSA SANTANA, portador do CPF
n® 602.806.883-77, residente à Rua Izidória Lopes, S/N, Centro, Cantanhede/MA, objetivando a Contratação de Pessoa
Física/Jurídica para a prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade legal) visando atender ás
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede/MA. Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal
n® 14.133/21. O valor global do contrato é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), que será pago com recursos do
Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede; PROGRAMA DE TRABALHO;
01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas; ELEMENTO DE DESPESA; 3.3.90.36.00 Outros
serviços de terceiros pessoa física. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo
EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. Cantanhede/MA. 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro
Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

■ EXTRATO DE CONTRATO - EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 001/2025

EXTRATO DE CONTRATO
CANTANHEDE/MA

PROC .02 0100 I/?025
PLS. 1^7 filie.2T

EXTRATO DE CONTRATO N® 20250004 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201001/2025 PARTES: Câmara Municipal
de Cantanhede/MA e a empresa CAS TELECOMUNICACOES LTDA - CNPJ 17.404.232/0001-08. OBJETO: Contratação de
empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA; 14/01/2025 a 31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: R$ 3.600,00 (três mil e
seiscentos reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21.
RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara.

. EXTRATO DE CONTRATO ■ EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 002/2025

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N® 20250005 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201002/2025 PARTES: Câmara Municipal
de Cantanhede/MA e a empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ 02.288.268/0001-04.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a 31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: R$
12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
/Vt. 75. inciso II da Lei 14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da
Silva - Presidente da Câmara.

- EXTRATO DE CONTRATO ● EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 003/2025

EXTRATO DE CONTRATO

ESTRATO DE CONTRATO N® 20250006 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201003/2025 PARTES: Câmara Municipal
c ;antanhede/MA e a empresa CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA - CNPJ 27.668,592/0001-70. OBJETO:
Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e
Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a

31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: R$ 9.000,00 (nove mil reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de
2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara.

- EXTRATO DE CONTRATO ■ EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 004/2025

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N° 20250007 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0201004/2025 PARTES; Câmara Municipal
de Cantanhede/MA e o senhor MARCOS ANTONIO DE SOUSA SANTANA - CNPJ 27.668.592/0001-70. OBJETO:

Contratação de Pessoa Física/Jurídica para a prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade
legal) visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede/MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a 31/12/2025.
VALOR DO CONTRATO; R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de
2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara.
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